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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE IMBITUVA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 01/2025 
 

(Processo Administrativo n.° 190/2025) 

 
Torna-se público que o Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 6812/2023, de 08 de dezembro de 2023, 

e demais normas aplicáveis. 

 

 

Início do envio de propostas: 29/01/2025 às 08:00 hrs 

Fim do envio de propostas: 03/02/2025 às 08:00 hrs 

Data da sessão: 03/02/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 hrs 
Link: www.comprasbr.com.br 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 

 

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de serviços técnicos voltados para elaboração da avaliação atuarial 

do exercício de 2025 do Fundo de Previdência do Município de Imbituva, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme a tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
voltados para elaboração da avaliação 
atuarial do exercício de 2025 do Fundo 
de Previdência do Município de 
Imbituva/PR, conforme especificação 
do Termo de Referência 

Serv 01 R$ 19.686,67 R$ 19.686,67 

1.3. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no comprasbr.com.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
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registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Portal ComprasBR poderá ser acessado pela web no endereço eletrônico 

www.comprasbr.com.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

 

 

P á g i n a  3 | 35 

 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem 

ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,05 (cinco centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários.  

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1. contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 
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5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances, devendo apresentar os seguintes documentos: 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

6.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

6.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar  acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

6.1.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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6.1.2.2. Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e 

a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 

6.1.2.3. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.2.4. Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.1.2.5. Apresentar Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

6.1.2.6. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.1.3.1. Não exigida. 

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

6.1.4.1. Apresentar 01 (um) profissional graduado em Ciências Atuárias, juntamente com sua 

habilitação e prova de situação regular junto ao Instituto Brasileiro de Atuária (IBA). 

6.1.4.2. Apresentar prova de registro da inscrição e regularidade da pessoa jurídica junto ao 

Instituto Brasileiro de Atuária (IBA). 

6.1.4.3. Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, 

descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado: Definição de taxa de juros 

parâmetro de Política de Investimentos; Crítica de Banco de Dados; Elaboração de Relatório de 

Avaliação Atuarial; e Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial. 

6.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da sua solicitação. 

6.2.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. A verificação dos documentos será realizada no sistema utilizado pelo município, assegurado 

aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema (art. 19, § 1º, 

do Decreto Municipal 6812/2023). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena 

de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.8.1.  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

8. REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da orçamentação estimada conforme previsão §3º do Art 92, respeitadas as prerrogativas 

previstas nos art. 104, 124 e seguintes. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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8.8. Inadimplemento financeiro por parte do contratante ensejará ao contratado direito à correção 

monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para correção 

monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 9.1.2  a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 



FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

 

 

P á g i n a  12 | 35 

 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

10.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

10.12.3. ANEXO III – Modelo Declaração Conjunta 

 

 

Imbituva/PR, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Bertoldo Rover 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: Contratação de serviços técnicos voltados para elaboração da avaliação atuarial do 

exercício de 2025 do Fundo de Previdência do Município de Imbituva. 

 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO U.M. QTD 

1 

a) Definição da taxa de juros parâmetro da Política de Investimentos do Regime 
Próprio de Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a Termo de Taxa de 
Juros Média para a avaliação atuarial, conforme previsto na Portaria MF nº 1467, 
de 02 de junho de 2022; 
 
b) Crítica do banco de dados dos servidores do Município que compõe o Regime 
Próprio de Previdência para apurar possíveis inconsistências; 
 
c) Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, 
contendo os seguintes estudos: 
- Elaboração do estudo Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, considerando a 
Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, Portaria 7.796/2000 
que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complementar 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717/1998 e 
10.887/2004, Portarias 4.992/1999 e 1467/2022, bem como de acordo com as 
Emendas Constitucionais Federais nºs 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 
103/2019, e de acordo com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, 
não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de 
aposentadorias e pensão; 
- Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes; 
- Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos participantes 
do regime próprio de previdência; 
- Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação atuarial; 
- Descrição dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três) opções de 
financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista, formulando-se 
hipóteses para que o plano apresente equilíbrio financeiro atuarial; 
- Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de receitas, 
despesas e saldo do RPPS para um período de 75 (setenta e cinco) anos; 
- Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o plano de 
custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem constituídas para 
equilíbrio financeiro e atuarial do Plano. 
 
d) Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial – DRAA: 
- Elaboração da Nota Técnica Atuarial – NTA; 
- Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no Demonstrativo 
de Resultados da Avaliação Atuarial que deve ser encaminhado à Secretaria da 
Previdência – SPREV; 
- Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo do 
RPPS até sua extinção. 
 
e) Serviços técnicos atuariais de suporte a gestão: 
- Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de 
Contas, Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos ao 
cálculo atuarial do exercício de 2025; 
- Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e 
esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025. SERV. 1 
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f) Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do TCE-PR, e pró 
gestão: 
- Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio: o plano de 
custeio deverá atender a critérios específicos, dentre eles está a viabilidade 
orçamentária, financeira e fiscal. Para a demonstração de viabilidade de que trata 
o artigo 48 da Portaria 1467/2022 a Secretaria de Previdência definiu por meio da 
Instrução Normativa nº 10, de 21 de dezembro de 2018, a estrutura e os 
elementos mínimos que deverão compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano 
de Custeio; 
- Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais: de responsabilidade da unidade 
gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável, pelo qual 
demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicas adotadas na avaliação 
atuarial do regime próprio às características da massa de beneficiários do regime 
e aos parâmetros gerais estabelecidos, o mesmo irá conter a descrição da 
metodologia utilizada, por meio de testes estatísticos e/ou atuariais, e ser 
conclusivo quanto à manutenção ou necessidade de alteração das hipóteses 
utilizadas nas avaliações atuariais anuais dos RPPS; 
- Relatório da Crítica de Dados: irá dispor de informações atualizadas e 
consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS, de 
quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá descrever a 
base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as informações necessárias 
para o correto dimensionamento dos custos e compromissos do plano de 
benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos dados, destacando sua atualização, 
amplitude e consistência, as premissas adotadas para o ajuste técnico dos dados, 
as providências adotadas pelo ente federativo e pela unidade gestora para a 
adequação da base de dados disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos 
ajustes mencionados no relatório da avaliação atuarial do exercício anterior; 
- Relatório de Gestão Atuarial: constitui importante ferramenta de 
monitoramento dos resultados atuariais dos planos de custeio e de benefícios e 
de gerenciamento do RPPS. Para cada nível de certificação deverá ser observado: 
Nível I: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a análise dos 
resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos exercícios, 
com comparativo entre a evolução das receitas e despesas estimadas e as 
efetivamente executadas; 
Nível II: Idem ao Nível I; 
Nível III: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, 
adicionalmente aos requisitos dos Níveis I e II, o estudo técnico de aderência das 
hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras do plano de 
benefícios dos RPPS, que deverá ser aprovado pelo Conselho Deliberativo e, 
obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuariais adotadas na avaliação atuarial, 
conforme previsto no art. 33 da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022; 
Nível IV: Adicionalmente aos requisitos do Nível III, elaboração, aprovação e 
comprovação do cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria. 

 

 

 

 

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DO VALOR 
  
Considerando a opção pela contratação de assessoria para a realização do cálculo atuarial, a 

estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir: 
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Orçamentos: 

PRESTADORES DE SERVIÇOS VALOR 

ORÇAMENTO 01 R$ 18.000,00 

ORÇAMENTO 02 R$ 22.000,00 

ORÇAMENTO 03 R$ 23.400,00 

MÉDIA R$ 21.133,33 
 
 

Portal Nacional de Contratações Públicas: 

MUNICÍPIO PROCESSO VALOR 

GUAIRAÇÁ/PR DISPENSA 01/2024 16.800,00 

NOVA OLÍMPIA/PR DISPENSA 02/2024 17.100,00 

ANDIRÁ/PR INEXIGIBILIDADE 08/2024 17.500,00 

QUITANDINHA/PR INEXIGIBILIDADE 01/2024 19.200,00 

TERRA BOA/PR DISPENSA 02/2024 20.600,00 

MÉDIA 18.240,00 
 
 
 

MÉDIA PNCP MÉDIA ORÇAMENTOS MÉDIA GERAL 

18.240,00 21.133,33 19.686,67 
 
 

 
Conclusão: 

Considerando os orçamentos recebidos e as pesquisas de preços realizadas no PNCP, o valor 

estimado para a contratação é de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e 

sessenta e sete centavos), podendo ser realizada de forma direta, por Dispensa de Licitação, 

conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora 

não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal nº 12.343/2024. 

 
 
3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

 
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura do contrato. 

 

 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Conforme o Estudo Técnico Preliminar, A atuária é a ciência que, através da matemática 

financeira atuarial, estuda os riscos e os cálculos envolvidos em seguros e previdência. Nesse sentido, 

a avaliação atuarial é um estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características 

biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo principal de 

estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos 

pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. Dessa forma, é aplicado uma metodologia de cálculo 

que adota os conceitos das Ciências Atuariais para dimensionamento dos riscos no setor de seguros 

e previdência. 
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 Nesse contexto, é importante ressaltar que serviços técnicos atuariais vão de encontro às 

exigências legais que regem os Regimes Próprios de Previdência Social: 

- Emenda Constitucional 103/2019: estabelece que o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS deve 

ser comprovado evidenciando a solvência e a liquidez do plano de benefícios previdenciários: 

Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o §22 do 

art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes próprios de 
previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, 
e o disposto neste artigo. 
§1º O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social 
deverá ser comprovado por meio de garantia de equivalência, a valor 
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, 

apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos 
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência 

e a liquidez do plano de benefícios.  
 
- Lei 9.717/1998: Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências, incluindo a 

realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 

- Portaria MTP 1467/2022: disciplina os parâmetros e diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos arts. 1º 

e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

- Portaria MTP 1467/2022 – Capítulo IV – Equilíbrio Financeiro e Atuarial (art. 25): disciplina 

parâmetros e diretrizes gerais para organização e funcionamento dos RPPS em cumprimento ao 

contido na Lei 9.717/1998 e na Emenda Constitucional 103/2019, em seus artigos 25 e seguintes, 

estabelecendo critérios relacionados aos serviços de avaliação e assessoria atuarial. De acordo com 

o artigo 25, cabe ao RPPS garantir o equilíbrio financeiro e atuarial levando em consideração as 

avaliações atuariais realizadas anualmente. Ainda, devem ser observados o dimensionamento dos 

compromissos futuros e o plano de custeio do RPPS baseado em parâmetros atuariais previstos na 

referida Portaria, sendo que a utilização de tais parâmetros tem a finalidade de assegurar a 

transparência, solvência, liquidez e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção I – Avaliação atuarial anual (Artigo 26): anualmente 

devem ser realizadas avaliação atuarias na data-base 31 de dezembro, contendo os custos e 

compromissos do plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações se iniciarão no primeiro dia do 

exercício seguinte. A avaliação atuarial deve ser realizada por atuário devidamente habilitado e 

atender aos parâmetros estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. 

Art. 26: 
[...]  
I - elaboração por atuário habilitado; 
II - embasamento na Nota Técnica Atuarial - NTA; 
III - demonstração da situação do RPPS em relação ao equilíbrio financeiro 

e atuarial, considerando as normas gerais de organização e funcionamento 
dos RPPS e a legislação do ente federativo vigentes na data focal; 
[...] 
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§ 1º Os resultados das avaliações atuariais anuais deverão ser registrados 
no Relatório da Avaliação Atuarial que deverá fornecer aos dirigentes e 
membros dos conselhos deliberativo e fiscal do RPPS e aos gestores e 
representantes legais dos entes federativos informações que possibilitem o 
contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de benefícios. 
[...] 
§ 4º Deverão ser elaboradas avaliações atuariais anuais para apuração dos 

valores dos compromissos e registro das provisões matemáticas 
previdenciárias nas seguintes situações, observados subsidiariamente os 
parâmetros de atuária estabelecidos nesta Portaria e as normas de 
contabilidade aplicáveis ao setor público[...] 

 
Os resultados da avaliação atuarial anual devem ser documentados no Relatório de Avaliação 

Atuarial o qual deve ser elaborado com base nas instruções técnicas contidas na Portaria MTP 

1467/2022 (Capítulo IV, Seção XVI). 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção II – Nota Técnica Atuarial – NTA (art. 27): trata-se 

de documento técnico atuarial que deve fundamentar a elaboração da avaliação atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção III – Fluxos Atuariais (art.28): informações que 

fazem parte integrante das avaliações atuariais, possibilitando o acompanhamento do nível de 

constituição das reservas e ser base matemática para o cálculo do valor presente atuarial das 

obrigações e direitos do plano de benefícios observando os parâmetros definidos na Portaria MTP 

1467/2022. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção IV – Duração do Passivo (art. 29): a duração do 

passivo do RPPS deve constar no Relatório de Avaliação Atuarial, assim como o histórico de sua 

evolução anual, referindo-se a à média dos prazos dos fluxos de pagamentos de benefícios do RPPS, 

líquidos das contribuições dos beneficiários, ponderada pelos valores presentes desses fluxos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VI – Hipóteses Atuariais (art. 33 a 46): as hipóteses 

atuariais devem ser elegidas com conjunto pela unidade gestora do RPPS, o ente instituidor e o 

atuário responsável pela elaboração da avaliação atuarial, obedecendo os parâmetros mínimos de 

prudência estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. Cabe ao Atuário descrever e atestar as 

hipóteses utilizadas na avaliação atuarial quais foram as hipóteses utilizadas e a Unidade Gestora do 

RPPS tem o dever de acompanhar as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 

utilizadas, informando ao conselho deliberativo a sua manutenção ou alteração. 

Art. 33. O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário 
responsável pela elaboração da avaliação atuarial deverão eleger 
conjuntamente as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 
financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às 

características da massa de beneficiários do regime para o correto 
dimensionamento dos seus compromissos futuros, obedecidos os 

parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta Portaria. 
§ 1º O atuário deverá descrever e atestar, no Relatório da Avaliação 
Atuarial, quais foram as hipóteses utilizadas na avaliação, indicando aquelas 
de maior impacto para o resultado atuarial do RPPS. 
§ 2º A unidade gestora deverá realizar o acompanhamento das hipóteses 
biométricas, demográficas, econômicas e financeiras utilizadas, 
cientificando o conselho deliberativo da sua manutenção ou alteração. 

Art. 34. A unidade gestora do RPPS deverá solicitar dos representantes do 
ente federativo informações e manifestação fundamentada das hipóteses 
econômicas e financeiras relacionadas ao estabelecimento de políticas ou à 
execução de programas e atividades sob responsabilidade do ente, 
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especialmente daqueles referentes à gestão de pessoal, para subsidiar a 
escolha e a análise da aderência. 
Parágrafo único. Caso não sejam apresentadas as informações previstas no 
caput, caberá à unidade gestora defini-las com as informações de que 
dispõe, devendo essa circunstância constar do Relatório da Avaliação 
Atuarial. 

 
- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VIII – Apuração dos custos e compromissos (art. 

48): as avaliações atuariais devem indicar os valores dos custos, dos compromissos futuros do Plano 

de Benefícios, suas necessidades de custeio e o resultado atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 – Capítulo IV - Seção IX – Plano de custeio proposto na avaliação atuarial 

(art. 52): a avaliação atuarial deverá indicar o plano de custeio necessário para a cobertura do custo 

normal e do custo suplementar do plano de benefícios, sendo que o atuário deverá considerar os 

critérios para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS: as características do método de 

financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a avaliação da qualidade da base 

cadastral utilizada, seguindo os parâmetros estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. 

Parágrafo único. Ao indicar o plano de custeio a ser implementado em lei, 
o atuário deverá considerar a utilização de critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, as características do método de 

financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a avaliação da 
qualidade da base cadastral utilizada. 

 
- Portaria MTP 1467/2022 – Capítulo IV - Seção X – Equacionamento do déficit atuarial: a avaliação 

atuarial tem por finalidade apurar o déficit atuarial, devendo ser adotadas medidas para o seu 

equacionamento contemplando: plano de amortização, segregação da massa, aporte de bens, 

direitos e ativos (observados os critérios do art. 63) e adequações das regras de concessão, calculo 

e reajustamento dos benefícios – conforme art. 164. 

Considerando o disposto no artigo 55 da Portaria MTP 1467/2022 percebe-se com maior clareza a 

abrangência dos serviços relacionados à avaliação atuarial, pois existem diversos fatores que podem 

influenciar o sistema previdenciário, inclusive benefícios adicionais concedidos aos servidores ativos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XIV – Demonstração de viabilidade do plano de 

custeio (art. 64): o Demonstrativo de viabilidade do plano de custeio deve ser realizado com base 

em estudos técnicos na forma determinada pela Secretaria de Previdência Social do Ministério da 

Previdência, conforme estabelecido no artigo 64 da referida Portaria. 

Art. 64. Deverão ser garantidos os recursos econômicos suficientes para 
honrar os compromissos estabelecidos no plano de custeio e na segregação 

da massa, cabendo ao ente federativo demonstrar a adequação do plano de 
custeio do RPPS à sua capacidade orçamentária e financeira e aos limites 
de gastos com pessoal impostos pela Lei Complementar nº 101, de 2000. 

§ 1º Os estudos técnicos de implementação e revisão dos planos de custeio, 
inclusive de equacionamento de déficit atuarial e de alteração da estrutura 
atuarial do RPPS, deverão avaliar a viabilidade financeira, orçamentária e 
fiscal para o ente federativo conforme Demonstrativo de Viabilidade do 
Plano de Custeio, observados o disposto no Anexo VI, a estrutura e os 
elementos mínimos previstos do modelo disponibilizado pela SPREV na 
página da Previdência Social na Internet. 

§ 2º Os conselhos deliberativo e fiscal do RPPS deverão acompanhar as 
informações do demonstrativo de que trata este artigo, as quais serão, 
ainda, encaminhadas aos órgãos de controle interno e externo para 
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subsidiar a análise da capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 
federativo para cumprimento do plano de custeio do RPPS. 

 
- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XVII - Acompanhamento atuarial (art. 67): a Portaria 

estabelece o acompanhamento atuarial visando garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios, 

prevendo avaliação atuarial intermediária em caso de ocorrência de fator relevante que possa 

interferir na saúde do plano de custeio. 

Art. 67. Para garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios deverão 
ser adotadas medidas de aperfeiçoamento da gestão dos ativos e passivos 
do RPPS e assegurada a participação dos conselhos deliberativo e fiscal em 
seu acompanhamento. 

Parágrafo único. As medidas incluem definição, acompanhamento e controle 
das bases normativa, cadastral e técnica e dos resultados da avaliação 

atuarial, estabelecimento do plano de custeio e do equacionamento do 
déficit, além de ações relacionadas à concessão, manutenção e pagamento 
dos benefícios e às políticas de gestão de pessoal que contribuam para 
assegurar a transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico, 
financeiro e atuarial do plano de benefícios do RPPS. 

 
Nos casos de alteração legal relacionada à estrutura funcional e remuneratório de seus 

segurados deverá haver estudo técnico elaborado por atuário legalmente habilitado, 

acompanhado das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, deverá demonstrar a estimativa do 

seu impacto para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. 

Art. 68. Deverá ser implementado plano institucionalizado de identificação, 
controle e tratamento dos riscos atuariais, promovendo o contínuo 
acompanhamento do equilíbrio entre os compromissos do plano de 

benefícios e os respectivos recursos garantidores, inclusive verificando a 
evolução das provisões matemáticas. 
Parágrafo único. Deverá ser elaborada avaliação atuarial no período 

compreendido entre duas avaliações atuariais anuais caso seja verificada a 
ocorrência de fato relevante para o deterioramento da situação financeira e 
atuarial do RPPS ou em decorrência de alteração de disposições do seu 
plano de benefícios. 

 
Também está prevista a possibilidade de realização de auditorias atuariais periódicas a serem 

realizadas por atuário legalmente habilitado, para verificar e avaliar a coerência e a consistência das 

avaliações atuariais, atendidas as disposições legais e as determinações dos conselhos deliberativo 

ou fiscal do RPPS. 

- Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR – Prestação de Contas Anual: faz parte do escopo 

de documentos analisados pelo TCE/PR para aprovação das contas de cada exercício a Gestão do 

Regime Próprio de Previdência Social. Tal análise se dá mediante o envio dos seguintes documentos: 

 Encaminhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, emitido pelo 

Ministério da Previdência Social vigente em 31/12/2023 ou na data de entrega da 

prestação de contas. - Decreto Federal nº 3.788/01, c/c Art. 9º, IV da Lei Federal nº 

9.717/98 e Art. 239, IV da Portaria MTP nº 1.467/2022. 

 Encaminhamento do Relatório de Avaliação Atuarial do Exercício- Art. 1º, I, da Lei nº 

9.717/98, c/c Arts. 26 e 66 da Portaria MTP nº 1.467/2022.  

 Registro contábil da Avaliação Atuarial respectiva ao exercício - Título IX, Capítulo IV 

da Lei 4.320/64, c/c Art. 26, VI, § 3º da Portaria MTP nº 1.467/2022.  
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 Sendo assim, o Fundo de Previdência dos servidores municipais de Imbituva, necessita, 

conforme determinado no art. 40 da Constituição Federal de 1988 e especificações definidas por 

legislações complementar, realizar a avaliação atuarial, que envolve todos aspectos relacionados 

acima. 

 Com a realização da avaliação, será possível estabelecer um equilíbrio financeiro e atuarial, 

otimizando o plano de benefícios e estabelecer um plano de custeio.  

 

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva - FUNPREV, considerando a necessidade da 

contratação de serviços técnicos para a elaboração do cálculo atuarial, tendo em vista que a atuária 

é a ciência que, através da matemática financeira atuarial, estuda os riscos e os cálculos envolvidos 

em seguros e previdência. Nesse sentido, a avaliação atuarial é um estudo técnico desenvolvido pelo 

atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, 

com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários 

para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. Dessa forma, é aplicado uma 

metodologia de cálculo que adota os conceitos das Ciências Atuariais para dimensionamento dos 

riscos no setor de seguros e previdência. 

 Sendo assim, o Fundo de Previdência dos servidores municipais de Imbituva, necessita, 

conforme determinado no art. 40 da Constituição Federal de 1988 e especificações definidas por 

legislações complementar, realizar a avaliação atuarial, que envolve todos aspectos relacionados 

acima. 

 Com a realização da avaliação, será possível estabelecer um equilíbrio financeiro e atuarial, 

otimizando o plano de benefícios e estabelecer um plano de custeio. 

 
  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução para a necessidade apresentada é simples, não necessitando de contratações 

suplementares.   

 Em razão da estimativa do valor, R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos), é possível realizar a contratação de forma direta, mediante 

Dispensa de Licitação, em conformidade com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista 

que a unidade gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal n° 

12.343/2024 e não há previsão de novas contratações para o corrente exercício financeiro de objeto 

da mesma natureza. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / 

Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para 

empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos 

representantes legais da empresa ou;  
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b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - 

quando tratar-se de MEI (Micro Empreendedor Individual).  

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

 

6.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA  

a) apresentar 01 (um) profissional graduado em Ciências Atuárias, devidamente habilitado e com 

situação regular junto ao Instituto Brasileiro de Atuária (IBA); 

b) apresentar prova de registro da inscrição e regularidade da pessoa jurídica junto ao Instituto 

Brasileiro de Atuária (IBA); 

c) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, 

descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: 

Definição de taxa de juros parâmetro de Política de Investimentos; Crítica de Banco de Dados; 

Elaboração de Relatório de Avaliação Atuarial; e Demonstrativo de Resultados da Avaliação 

Atuarial.  

 

6.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF;  

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda;  

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

6.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

Não será exigida. 

 

 
 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

 
A prestação de serviços deverá ser executada nas seguintes etapas: 

 Prestar suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de Contas, 

Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos ao cálculo atuarial do 

exercício de 2025;  

 Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e            esclarecendo dúvidas 
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pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025.  

 O prazo para encaminhamento do relatório da avaliação atuarial objeto desta proposta será 

de 30 (trinta) dias, a contar da data de homologação do banco de dados cadastral. 

 A contratada deverá entregar ao RPPS os trabalhos efetuados no prazo determinado. 

 A contratada deverá manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier 

a participar, ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa do RPPS. 

 O prazo de vigência para execução dos serviços será até o dia 31/12/2025. 

 Dúvidas poderão ser sanadas mediante atendimento/suporte por acesso em canal de 

atendimento (telefone e app de mensagens). 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e 

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores:  

Gestor: Claunei Galvão da Silva - Matrícula nº 126711 

Fiscal: Emerson José Pedroso - Matrícula nº 146281 

 
9. SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

10. GARANTIA CONTRATUAL 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 

11.1. O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta. 

11.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

11.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
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Liquidação 
11.5. O pagamento será efetuado após a realização total dos serviços, de acordo com o 

Decreto Municipal nº 6738/2023. Notas fiscais de compras e prestações de serviços 

efetuados no período do dia 01º ao 10º dia do mês terão Pagamento no dia 20 do 

respectivo mês; Notas fiscais de compras e prestações de serviços efetuadas no período 

do dia 11º ao 20º dia do mês terão pagamento no dia 30 do respectivo mês; Notas fiscais 

de compras e prestações de serviços efetuadas no período do dia 21 e 30/31 terão 

pagamento no dia 10 do mês subsequente. Deverão ainda serem conferidas, aceitas, 

atestadas e protocolizadas pelo Fiscal do Contrato. As notas (DANFE) deverão ser 

enviadas também para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br. 

11.6. De acordo com o Decreto 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no 

pagamento pelo Fundo de Previdência aos seus fornecedores, O Fundo de Previdência, ao 

efetuar pagamentos à pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação 

de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção 

do Imposto de Renda (IR), observando as disposições do Decreto. As retenções serão 

efetuadas a partir de 01 de março do ano de dois mil e vinte e quatro, sobre qualquer 

forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de 

bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. A retenção do imposto de renda 

deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 

estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a 

partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras 

de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte dos setores 

competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o 

previsto no Decreto, podendo ocasionar falta de pagamento. 

11.7. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 

acarretando qualquer ônus ao Fundo de Previdência;  

11.8. O pagamento efetuado não isenta o contratado de suas obrigações e 

responsabilidades assumidas e demais encargos; 

11.9. Inadimplemento financeiro por parte do Fundo de Previdência ensejará ao contratado 

direito à correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O 

Índice para correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente 

ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.  

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

mailto:%20fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br
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11.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

   
 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 

item, tendo em vista que a Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e 

atualizados pelo Decreto Federal n° 12.343/2024. 

b) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação é de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e 

seis reais e sessenta e sete centavos). 

  

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas 

seguintes dotações orçamentárias:  

14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C005 F100 

 
 

Imbituva, 15 de Janeiro de 2025. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 
Claunei Galvão da Silva 

Diretor Presidente – FUNPREV 
 
 
 

 
 

_____________________________ 
Amilton Tiago de Souza 

Diretor Financeiro – FUNPREV 
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ANEXO II – MINUTA TERMO DE CONTRATO  

 
O MUNICIPIO DE IMBITUVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 76.175.892/0001-23, com sede administrativa na Rua Prefeito José Bührer Junior, nº 462, 
centro, Imbituva/Pr, representada pelo Ex.º Prefeito Municipal Sr. xxxx, (qualificação), neste ato designado 

simplesmente Contratante,  e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, acordam, em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
Referente ao Processo Modalidade xxxx N°. XX/XXX 
Homologação: XX/XXX 
Objeto:  
Contratado:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
Telefone: 
e-mail:  
REPRESENTANTE: 
CPF: 
RG:  
Telefone: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 O objeto do presente instrumento é a contratação do objeto nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO U.M. QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação de serviços técnicos 
voltados para elaboração da avaliação 
atuarial do exercício de 2025 do Fundo 
de Previdência do Município de 
Imbituva/PR, conforme especificação do 
Termo de Referência 

Serv 01 R$ XX,XX R$ XX,XX 

 

 

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital de Aviso de Contratação Direta; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do dia xx/xx/xxxx, prorrogável na 
forma da Lei  14.133/2021. 

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a 
prorrogação do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública. 
c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

1.  

O valor total da contratação será de R$ xxx (xxx). 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente assinada e 
carimbada no verso pelo requisitante. Além disso, deverá conter o respectivo número da Dispensa de Licitação, 
número do Contrato, e número da nota de empenho. 

§1º: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para Fundo de Previdência Municipal de Imbituva, CNPJ 
07.795.416/0001-92; 

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br. 

§3º: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de 

débitos atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos. 

§4º: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos 
dos fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus 
Fornecedores. 

§5º: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção 

monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para correção monetária será o 
IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
orçamentação estimada conforme previsão §3º do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos art. 104, 124 
e seguintes. 

§1º: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

§2º: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
mailto:fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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§3º: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

§4º: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

§5º: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

§6º: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

§7º: O reajuste será realizado por apostilamento. 

§ 8º: Em se tratando de Reequilibrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124  da Lei 

14133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Fundo de Previdência para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto, se for o caso acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

3.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

§1º: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 

d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§2º: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

 

§3º: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§4º: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§5º: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§6º: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§7º: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

§8º: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

§9º: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

§11º: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§12º: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

§14º: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

§1º: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

§2º: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  

§3º: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

§1º: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO: 14.001.04122.0407-2001.3.3.90.39.00.00 C005 F100 

§2º: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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§1º: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

§1º: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

§2º: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

§3º: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

4º: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 

 Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da 
habilitação e condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de 

documentos que tenham alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório 
no decorrer do curso da execução, bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos, 
Art´s, dentre outros. 

§1º: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Claunei Galvão da Silva, denominado 
gestor do contrato, de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx. 

§2º: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do Sr. Emerson José Pedroso   
denominado  fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. xxx, Publicada em xx/xx/xxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013. 

 §1º:  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição 
ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 §2º: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 
ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou 
funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao concorrer para o contrato em questão. 

 §3º: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a 
qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 
aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar 
tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas. 

 §4º: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 
sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para a outorga de 
contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de 
uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 

 §5º: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 
prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros 
documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais 
designados pelo Banco. 

 §6º: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo 
Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos relacionados com o processo de aquisição, 
seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo 
Banco Mundial. 

 §7º: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II – Diretrizes 
Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos 
de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma 
declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA 

 

 A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal 
quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco 
Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da 
observância e comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92, §1º) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
Imbituva/PR, data 
 
 
 
 
 
xxxxxx Contratado  

Prefeito Municipal de Imbituva Representante 
 
    
         
Testemunhas:  
 
 
Fiscal      Gestor 
 
 
 
 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 

A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede 

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), para 

fins de participação no procedimento de Dispensa de Licitação nº. /2025, e em cumprimento a 

legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que: 

 

1- está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

2- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;  

3- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

5 – Que não se enquadra no impedimento à participação, prevista no Art. 14 da Lei 14133/2021. Não 

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

Local, ______ de __________________ de 2025. 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 

 

Obs: As declarações deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa 
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AO EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos voltados para elaboração da avaliação :tuarial do 

exercício de 2025 do Fundo de Previdência do Município de Imbituva. 

1. SOLICITAÇÃO: 

A atuária é a ciência que, através da matemática financeira atuarial, estuda os riscos e os 

cálculos envolvidos em seguros e previdência. Nesse sentido, a avaliação atuarial é um estudo técnico 

desenvolvido pelo atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da 

população analisada, com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os 

recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. Dessa 

forma, é aplicado urna metodologia de cálculo que adota os conceitcs das Ciências Atuariais para 

dimensionamento dos riscos no setor de seguros e previdência. Sendo assim, o Fundo de Previdência 

dos servidores municipais de Imbituva, necessita, conforme determinado no art. 40 da Constituição 

Federai de 1.988 e especificações definidas por legislações complementar, realizar a avaliação 

atuarial. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO !TEM 

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 	 li. M'-  WFD 
a) Definição da taxa de juros parâmetro da Política de Investimentos do 

Regime Próprio de Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a 

Termo de Taxa de Juros Média para a avaliação atuarial, conforme previsto 

na Portaria MF n9  1467, de 02 de junho de 2022; 

b) Crítica do banco de dados dos servidores do Município que compõe o 

Regime Próprio de Previdência para apurar possíveis inconsistências; 

c) Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025 para 

o RPPS, contendo os seguintes estudos: 

- [laboração do estudo Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, 

considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, 

Portaria 7.796/2000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, 

Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabihdade Fiscal), ainda, os 	JSERVJ 	if 
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enquadramentos das Leis 9.717/1998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999 

e 1467/2022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais 

Federais n 2s 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 103/2019, e de acordo 

com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das 

regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e 

pensão; 

- Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes; 

- Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos 

participantes do regime próprio de previdência; 

- Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação 

atuarial; 

- Descrição dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três) 

opções de financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista, 

formulando-se hipóteses para que o plano apresente equilíbrio financeiro 

atuarial; 

- Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de 

receitas, despesas e saldo do RPPS para um período de 75 (setenta e cinco) 

anos; 

- Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o 

plano de custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem 

constituídas para equilíbrio financeiro e atuarial do Plano. 

d) Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA: 

Elaboração da Nota Técnica Atuarial - NTA; 

- Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no 

Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial que deve ser 

encaminhado à Secretaria da Previdência - SPREV; 

- Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e 

saldo do RPPS até sua extinção. 

e) Serviços técnicos atuariais de suporte a gestão: 

- Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal 

de Contas, Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, 

relativos ao cálculo atuarial do exercício de 2025; 

- Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e 

esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025. 

f) Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do TCE-

PR, e pró gestão: 

- Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio: o plano 

de custeio deverá atender a critérios específicos, dentre eles está a 

viabi!idade orçamentária, financeira e fiscal. Para a demonstração de 

viabilidade de que trata o artigo 48 da Portaria 1467/2022 a Secretaria de 

Previdência definiu por meio da Instrução Normativa n 2  10, de 21 de 

dezembro de -41018, a estrutura e os elementos mínimos que deverão 



compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio; 

- Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais: de responsabilidade da 

unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável, 

pelo qual demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicas 

adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às características da 

massa de beneficiários do regime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o 

mesmo irá conter a descrição da metodologia utilizada, por meio de testes 

estatísticos e/ou atuariais, e ser conclusivo quanto à manutenção ou 

necessidade de alteração das hipóteses utilizadas nas avaliações atuariais 

anuais dos RPPS; 

- Relatório da Crítica de Dados: irá dispor de informações atualizadas e 

consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS, 

de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá 

descrever a base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as 

informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e 

compromissos do plano de benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos 

dados, destacando sua atualização, amplitude e consistência, as premissas 

adotadas para o ajuste técnico dos dados, as providências adotadas pelo 

ente federativo e pela unidade gestora para a adequação da base de dados 

disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos ajustes mencionados no 

relatório da avaliação atuarial do exercício anterior; 

- Relatório de Gestão Atuarial: constitui importante ferramenta de 

monitoramento dos resultados atuariais dos planos de custeio e de 

benefícios e de gerenciamento do RPPS. Para cada nível de certificação 

deverá ser observado: 

Nível 1: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a 

análise dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três 

últimos exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e 

OON despesas estimadas e as efetivamente executadas; 

Nível II: Idem ao Nível 1; 

Nível III: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, 

adicionalmente aos requisitos dos Níveis 1 e II, o estudo técnico de 

aderência das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 

financeiras do plano de benefícios dos RPPS, que deverá ser aprovado pIr 

Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuaH 

adotadas na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 da Portaria 

MTP n2  1467, de 2 de junho de 2022; 

Nível IV: Adicionalmente aos requisitos do Nível III, elaboração, aprovaç 

e comprovação do cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria. 

Valor Total da Despesa: R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta 

e sete centavos). 
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3. JUSTIFICATIVA: 

O objetivo principal da contratação é manter o fundo de previdência saudável, e através de 

previsões matemáticas, estabelecer um plano de custeio observando o equilíbrio financeiro e atuarial, 

detalhadas através do Custo Total do Plano, Provisões Matemática, Ativo do Plano, Déficit Técnico 

Atuarial (Custo Suplementar), Contribuições Futuras e a Compensação Previdenciária estimada. 

Solicitamos a análise e autorização para formalização e execução do processo para a 

contratação dos serviços especificados, conforme a legislação vigente e os melhores critérios 

administrativos. 

Agradecemos pela atenção quanto à solicitação, ficando à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais. 

Imbituva/PR, 09 de janeiro de 2025. 

Ate o cio s a ri e n te, 

lewk 	 \tAUNEI GtVO DAS1LVA 

Diretor Presidenke - FUNPREV 



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ELABORAÇÃO DE ESTUDO TECNICO PARA NECESSIDADE APRESENTADA A SEGUIR: 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A atuária é a ciência que, através da matemática financeira atuarial, estuda os riscos e os 

cálculos envolvidos em seguros e previdência. Nesse sentido, a avaliação atuarial é um estudo 

técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e 

econômicas da população analisada, com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e 

adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo 

plano. Dessa forma, é aplicado uma metodologia de cálculo que adota os conceitos das Ciências 

Atuariais para dimensionamento dos riscos no setor de seguros e previdência. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que serviços técnicos atuariais vão de encontro às 

exigências legais que regem os Regimes Próprios de Previdência Social: 

Emenda Constitucional 103/2019: estabelece que o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS deve 

ser comprovado evidenciando a solvência e a liquidez do plano de benefícios previdenciários: 

Art. 90  Até que entre em vigor lei complementar que discipline o §22 do 
art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes próprios de 
previdência social o disposto na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 
1998, e o disposto neste artigo. 
§10  O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência 
social deverá ser comprovado por meio de garantia de equivalência, a 
valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas 
projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, 
direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações assumidas, 
evidenciem a solvência e a liquidez do plano de benefícios. 

- Lei 9717/1998: Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências, incluindo a 

realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 

- Portaria MTP 1467,'2022: disciplina os parâmetros e diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei n° 9.717, de 1998, aos arts. 

10  e 20  da Lei n° 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Equilíbrio Financeiro e Atuarial (art. 25): disciplina 

parâmetros e diretrizes gerais para organização e funcionamento dos RPPS em cumprimento ao 

contido na Lei 9.717/1998 e na Emenda Constitucional 103/2019, em seus artigos 25 e seguintes, 

estabelecendo critérios relacionados aos serviços de avaliação e assessoria atuarial. De acordo com 

o artigo 25, cabe ao RPPS garantir o equilíbrio financeiro e atuarial levando em consideração as 

avaliações atuariais realizadas anualmente. Ainda, devem ser observados o dimensionamento dos 
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compromissos futuros e o plano de custeio do RPPS baseado em parâmetros atuariais previstos na 

referida Portaria, sendo que a utilização de tais parâmetros tem a finalidade de assegurar a 

transparência, solvência, liquidez e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção 1 - Avaliação atuarial anual (Artigo 26): 

anualmente devem ser realizadas avaliação atuarias na data-base 31 de dezembro, contendo os 

custos e compromissos do plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações se iniciarão no primeiro 

dia do exercício seguinte. A avaliação atuarial deve ser realizada por atuário devidamente 

habilitado e atender aos parâmetros estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. 

Art. 26: 

1 - elaboração por atuário habilitado; 
II - embasamento na Nota Técnica Atuarial - NTA; 
III - demonstração da situação do RPPS em relação ao equilíbrio 
financeiro e atuarial, considerando as normas gerais de organização e 
funcionamento dos RPPS e a legislação do ente federativo vigentes na 
data focal; 

10 Os resultados das avaliações atuariais anuais deverão ser registrados 
no Relatório da Avaliação Atuarial que deverá fornecer aos dirigentes e 
membros dos conselhos deliberativo e fiscal do RPPS e aos gestores e 
representantes legais dos entes federativos informações que possibilitem 
o contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de 
benefícios. 

[...  
§ 40 Deverão ser elaboradas avaliações atuariais anuais para apuração 
dos valores dos compromissos e registro das provisões matemáticas 
previdenciárias nas seguintes situações, observados subsidiariamente os 
parâmetros de atuária estabelecidos nesta Portaria e as normas de 
contabilidade aplicáveis ao setor público[. . 

Os resultados da avaliação atuarial anual devem ser documentados no Relatório de 

Avaliação Atuarial o qual deve ser elaborado com base nas instruções técnicas contidas na Portaria 

MTP 1467/2022 (Capítulo IV, Seção XVI). 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção II - Nota Técnica Atuarial - NTA (art. 27): trata-se 

de documento técnico atuarial que deve fundamentar a elaboração da avaliação atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo I\/ - Seção III - Fluxos Atuariais (art.28): informações que 

fazem parte integrante das avaliações atuariais, possibilitando o acompanhamento do nível de 

constituição das reservas e ser base matemática para o cálculo do valor presente atuarial das 

obrigações e direitos do plano de benefícios observando os parâmetros definidos na Portaria MTP 

1467/2022. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção IV - Duração do Passivo (art. 29): a duração do 

passivo do RPPS deve constar no Relatório de Avaliação Atuarial, assim como o histórico de sua 

evolução anual, referindo-se a à média dos prazos dos fluxos de pagamentos de benefícios do 

RPPS, líquidos das contribuições dos beneficiários, ponderada pelos valores presentes desses 

fluxos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VI - Hipóteses Atuariais (art. 33 a 46): as 

hipóteses atuariais devem ser elegidas com conjunto pela unidade gestora do RPPS, o ente 
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instituidor e o atuário responsável pela elaboração da avaliação atuarial, obedecendo os 

parâmetros mínimos de prudência estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. Cabe ao Atuário 

descrever e atestar as hipóteses utilizadas na avaliação atuarial quais foram as hipóteses utilizadas 

e a Unidade Gestora do RPPS tem o dever de acompanhar as hipóteses biométricas, demográficas, 

econômicas e financeiras utilizadas, informando ao conselho deliberativo a sua manutenção ou 

alteração. 

Art. 33. O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário 
responsável pela elaboração da avaliação atuarial deverão eleger 
conjuntamente as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 
financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às 
características da massa de beneficiários do regime para o correto 
dimensionamento dos seus compromissos futuros, obedecidos os 
parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta Portaria. 
§ 10 O atuário deverá descrever e atestar, no Relatório da Avaliação 
Atuarial, quais foram as hipóteses utilizadas na avaliação, indicando 
aquelas de maior impacto para o resultado atuarial do RPPS. 

§ 20  A unidade gestora deverá realizar o acompanhamento das hipóteses 
biométricas, demográficas, econômicas e financeiras utilizadas, 
cientificando o conselho deliberativo da sua manutenção ou alteração. 
Art. 34. A unidade gestora do RPPS deverá solicitar dos representantes do 
ente federativo informações e manifestação fundamentada das hipóteses 
econômicas e financeiras relacionadas ao estabelecimento de políticas ou 
à execução de programas e atividades sob responsabilidade do ente, 
especialmente daqueles referentes à gestão de pessoal, para subsidiar a 
escolha e a análise da aderência. 
Parágrafo único. Caso não sejam apresentadas as informações previstas 
no caput, caberá à unidade gestora defini-Ias com as informações de que 
dispõe, devendo essa circunstância constar do Relatório da Avaliação 
Atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VIII - Apuração dos custos e compromissos (art. 

48): as avaliações atuariais devem indicar os valores dos custos, dos compromissos futuros do 

Plano de Benefícios, suas necessidades de custeio e o resultado atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção IX - Plano de custeio proposto na avaliação 

atuarial (art. 52): a avaliação atuarial deverá indicar o plano de custeio necessário para a 

cobertura do custo normal e do custo suplementar do plano de benefícios, sendo que o atuário 

deverá considerar os critérios para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS: as 

características do método de financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a 

avaliação da qualidade da base cadastral utilizada, seguindo os parâmetros estabelecidos pela 

Portaria MTP 1467/2022. 

Parágrafo único. Ao indicar o plano de custeio a ser implemnentado em lei, 
o atuário deverá considerar a utilização de critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, as características do método de 
financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a avaliação 
da qualidade da base cadastral utilizada. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo 1V - Seção X - Equacionamento do déficit atuarial: a avaliação 

atuarial tem por finalidade apurar o déficit atuarial, devendo ser adotadas medidas para o seu 

equacionamento contemplando: plano de amortização, segregação da massa, aporte de bens, 
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direitos e ativos (observados os critérios do art. 63) e adequações das regras de concessão, calculo 

e reajustamento dos benefícios - conforme art. 164. 

Considerando o disposto no artigo 55 da Portaria MTP 1467/2022 percebe-se com maior clareza a 

abrangência dos serviços relacionados à avaliação atuarial, pois existem diversos fatores que 

podem influenciar o sistema previdenciário, inclusive benefícios adicionais concedidos aos 

servidores ativos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XIV - Demonstração de viabilidade do plano de 

custeio (art. 64): o Demonstrativo de viabilidade do plano de custeio deve ser realizado com base 

em estudos técnicos na forma determinada pela Secretaria de Previdência Social do Ministério da 

Previdência, conforme estabelecido no artigo 64 da referida Portaria. 

Art. 64. Deverão ser garantidos os recursos econômicos suficientes para 
honrar os compromissos estabelecidos no plano de custeio e na 
segregação da massa, cabendo ao ente federativo demonstrar a 
adequação do plano de custeio do RPPS à sua capacidade orçamentária e 
financeira e aos limites de gastos com pessoal impostos pela Lei 
Complementar n° 101, de 2000. 

§ 10  Os estudos técnicos de implementação e revisão dos planos de 
custeio, inclusive de equacionamento de déficit atuarial e de alteração da 
estrutura atuarial do RPPS, deverão avaliar a viabilidade financeira, 
orçamentária e fiscal para o ente federativo conforme Demonstrativo de 
Viabilidade do Plano de Custeio, observados o disposto no Anexo VI, a 
estrutura e os elementos mínimos previstos do modelo disponibilizado 
pela SPREV na página da Previdência Social na Internet. 
§ 20 Os conselhos deliberativo e fiscal do RPPS deverão acompanhar as 
informações do demonstrativo de que trata este artigo, as quais serão, 
ainda, encaminhadas aos órgãos de controle interno e externo para 
subsidiar a análise da capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 
federativo para cumprimento do plano de custeio do RPPS. 

Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XVII - Acompanhamento atuarial (art. 67): a 

Portaria estabelece o acompanhamento atuarial visando garantir a solvência e liquidez do plano de 

benefícios, prevendo avaliação atuarial intermediária em caso de ocorrência de fator relevante que 

possa interferir na saúde do plano de custeio. 

Art. 67. Para garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios deverão 
ser adotadas medidas de aperfeiçoamento da gestão dos ativos e passivos 
do RPPS e assegurada a participação dos conselhos deliberativo e fiscal 
em seu acompanhamento. 
Parágrafo único. As medidas incluem definição, acompanhamento e 
controle das bases normativa, cadastral e técnica e dos resultados da 
avaliação atuarial, estabelecimento do plano de custeio e do 
equacionamento do déficit, além de ações relacionadas à concessão, 
manutenção e pagamento dos benefícios e às políticas de gestão de 
pessoal que contribuam para assegurar a transparência, solvência, 
liquidez e equilíbrio econômico, financeiro e atuarial do piano de benefícios 
do RPPS. 

Nos casos de alteração legal reiacionada à estrutura funcional e remuneratório de seus 

segurados deverá haver estudo técnico elaborado por atuário legalmente habilitado, 

acompanhado das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, deverá demonstrar a estimativa 

do seu impacto para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. 
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Art. 68. Deverá ser implementado plano institucionalizado de 
identificação, controle e tratamento dos riscos atuariais, promovendo o 
contínuo acompanhamento do equilíbrio entre os compromissos do plano 
de benefícios e os respectivos recursos garantidores, inclusive verificando 
a evolução das provisões matemáticas. 
Parágrafo único. Deverá ser elaborada avaliação atuarial no período 
compreendido entre duas avaliações atuariais anuais caso seja verificada 
a ocorrência de fato relevante para o deterioramento da situação 
financeira e atuarial do RPPS ou em decorrência de alteração de 
disposições do seu plano de benefícios. 

Também está prevista a possibiiidade de realização de auditorias atuariais periódicas a 

serem realizadas por atuário legalmente habilitado, para verificar e avaliar a coerência e a 

consistência das avaliações atuariais, atendidas as disposições legais e as determinações dos 

conselhos deliberativo ou fiscal do RPPS. 

— 

	

	 — Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR - Prestação de Contas Anual: faz parte do 

escopo de documentos analisados pelo TCE/PR para aprovação das contas de cada exercício a 

Gestão do Regime Próprio de Previdência Social. Tal análise se dá mediante o envio dos seguintes 

documentos: 

V Encaminhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, emitido pelo 

Ministério da Previdência Social vigente em 31/12/2023 ou na data de entrega da 

prestação de contas. - Decreto Federal n° 3.788/01, c/c Art. 90, IV da Lei Federal 

n° 9.717/98 e Art. 239, IV da Portaria MTP no 1.467/2022. 

s( Encaminhamento do Relatório de Avaliação Atuarial do Exercício- Art. 10, 1, da Lei 

no 9.717/98, c/c Arts. 26 e 66 da Portaria MTP n° 1.467/2022. 

v' Registro contábil da Avaliação Atuarial respectiva ao exercício - Título IX, Capítulo 

IV da Lei 4.320/64, c/c Art. 26, VI, § 30  da Portaria MTP no 1.467/2022. 

Sendo assim, o Fundo de Previdência dos servidores municipais de Imbituva, necessita, 

conforme determinado no art. 40 da Constituição Federal de 1988 e especificações definidas por 

legislações complementar, realizar a avaliação atuarial, que envolve todos aspectos relacionados 

acima. 

Com a realização da avaliação, será possível estabelecer um equilíbrio financeiro e atuarial, 

otimizando o plano de benefícios e estabelecer um plano de custeio. 

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE 

CONTRATAÇÕES 

Não se aplica, pois, de acordo com Art 18, § 20  da Lei 14.133/2021, que elenca as 

obrigatoriedades de elementos do Estudo Técnico Preliminar, a Demonstração de Previsão da 

Contratação no Plano de Contratações Anual não consta como item obrigatório para elaboração do 

ETP. 



III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / 

Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para 

empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos 

representantes legais da empresa ou; 

b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - 

quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual). 

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) apresentar 01 (um) profissional graduado em Ciências Atuárias, devidamente habilitado e 

com situação regular junto ao instituto Brasileiro de Atuária (IBA); 

b) apresentar prova de registro da inscrição e regularidade da pessoa jurídica junto ao Instituto 

Brasileiro de Atuária (IBA); 

c) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, 

descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: 

Definição de taxa de juros parâmetro de Política de Investimentos; Crítica de Banco de Dados; 

Elaboração de Relatório de Avaliação Atuariai; e Demonstrativo de Resultados da Avaliação 

Atuarial. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CND-I-). 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



Não será exigida. 

REQUISITOS PARA EXECUÇÃO 

A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços de acordo com os critérios e 

especificações exigidos pela Secretaria de Previdência: 

a) Definição da taxa de juros parâmetro da Política de Investimentos do Regime Próprio de 

Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média para a 

avaliação atuarial, conforme previsto na Portaria ME n° 1467, de 02 de junho de 2022; 

b) Crítica do banco de dados dos servidores do Município que compõe o Regime Próprio de 

Previdência para apurar possíveis inconsistências; 

c) Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, contendo os 

seguintes estudos: 

- Elaboração do estudo Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, considerando 

a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, Portaria 7.796/2000 

que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, Lei Complementar 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os enquadramentos das Leis 9.717/1998 

e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999 e 1467/2022, bem como de acordo com as 

Emendas Constitucionais Federais n°s 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 

103/2019, e de acordo com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, 

não distintas das regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de 

aposentadorias e pensão; 

- Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes; 

- Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos participantes 

do regime próprio de previdência; 

- Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação 

atuarial; 

- Descrição dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três) opções de 

financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista, formulando-se 

hipóteses para que o plano apresente equilíbrio financeiro atuarial; 

- Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de receitas, 

despesas e saldo do RPPS para um período de 75 (setenta e cinco) anos; 

- Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o plano de 

custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem constituídas 

para equilíbrio financeiro e atuarial do Plano. 

d) Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA: 



- Elaboração da Nota Técnica Atuarial - NTA; 

- Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no Demonstrativo 

de Resultados da Avaliação Atuarial que deve ser encaminhado à Secretaria da 

Previdência - SPREV; 

- Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e saldo do 

RPPS até sua extinção. 

e) Serviços técnicos atuariais de suporte a gestão: 

- Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de 

Contas, Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos ao 

cálculo atuarial do exercício de 2025; 

- Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e 

esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025. 

f) Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do TCE-PR, e pró gestão: 

- Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio: o plano de 

custeio deverá atender a critérios específicos, dentre eles está a viabilidade 

orçamentária, financeira e fiscal. Para a demonstração de viabilidade de que trata 

o artigo 48 da Portaria 1467/2022 a Secretaria de Previdência definiu por meio da 

Instrução Normativa n° 10, de 21 de dezembro de 2018, a estrutura e os 

elementos mínimos que deverão compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano 

de Custeio; 

- Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais: de responsabilidade da unidade 

gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável, pelo qual 

demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicas adotadas na avaliação 

atuarial do regime próprio às características da massa de beneficiários do regime 

e aos parâmetros gerais estabelecidos, o mesmo irá conter a descrição da 

metodologia utilizada, por meio de testes estatísticos e/ou atuariais, e ser 

conclusivo quanto à manutenção ou necessidade de alteração das hipóteses 

utilizadas nas avaliações atuariais anuais dos RPPS; 

- Relatório da Crítica de Dados: irá dispor de informações atualizadas e 

consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS, de 

quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá descrever a 

base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as informações necessárias 

para o correto dimensionamento dos custos e compromissos do piano de 

benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos dados, destacando sua 

atualização, amplitude e consistência, as premissas adotadas para o ajuste 
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técnico dos dados, as providências adotadas pelo ente federativo e pela unidade 

gestora para a adequação da base de dados disponibilizada para a avaliação que 

foi objeto dos ajustes mencionados no relatório da avaliação atuarial do exercício 

anterior; 

- Relatório de Gestão Atuarial: constitui importante ferramenta de monitoramento 

dos resultados atuariais dos planos de custeio e de benefícios e de gerenciamento 

do RPPS. Para cada nível de certificação deverá ser observado: 

V Nível 1: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a análise 

dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos 

exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e despesas 

estimadas e as efetivamente executadas; 

Nível II: Idem ao Nível 1; 

. 

	

	 / Nível III: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, 

adicionalmente aos requisitos dos Níveis 1 e II, o estudo técnico de 

aderência das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 

financeiras do plano de benefícios dos RPPS, que deverá ser aprovado 

pelo Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses 

atuariais adotadas na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 da 

Portaria MTP n° 1.467, de 2 de junho de 2022; 

/ Nível IV: Adicionalmente aos requisitos do Nível III, elaboração, aprovação 

e comprovação do cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria. 

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

O cálculo atuarial é realizado anualmente, devendo então, ser contratado uma assessoria 

pelo período de 12 meses para a realização do serviço, conforme detalhado no item anterior. 

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A avaliação atuarial é um processo técnico que requer conhecimentos específicos em 

Ciências Atuariais, estatísticas e análise financeira. Corno o fundo de previdência dos servidores 

municipais não possui profissionais com formação e habilitação nessa área para realizar a avaiiação 

atuarial, há algumas opções a serem consideradas: 

Contratação de um Atuário Consultor: 

Umas das opções seria contratar um atuário consultor externo. Profissionais nessa área podem ser 

contratados para conduzir a avaliação atuarial, aplicar a metodologia de cálculo apropriada e 

fornecer os resultados necessários. 



Contratação de Empresas Especializadas em Atuária: 

A forma mais direta e eficaz seria contratar empresas especializadas em consultoria atuarial podem 

ser contratadas para realizar a avaliação. Essas empresas geralmente têm uma equipe de atuários 

experientes que podem conduzir o estudo de forma abrangente, oferecendo resultados mais 

confiáveis. 

Realização da avaliação pelo próprio FUNPREV: 

O fundo de previdência poderia desenvolver capacidades internas, ou contratar para seu quadro 

efetivo permanente um profissional atuário, porém devido ao seu porte e ao fato do instituto 

depender da estrutura da prefeitura municipal para seu funcionamento, isso se torna inviável, além 

de que, da mesma forma, realizar a avaliação por conta própria demandaria outras contratações, 

como de software especializado para realizar cálculos complexos e análises. 

VI - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a opção pela contratação de assessoria para a realização do cálculo atuarial, 

a estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir: 

Orçamentos: 

PRESTADORES DE SERVIÇOS 	 VALOR 

ACTUARYASSESSOPdA  	R$ 18.000,00 

MELO ATUARIAL 	 R$ 22.000,00 

ATHENA ATUARIAL  	R$ 23.400,00 

MÉDIA 	 R$ 21 133,33 

Portal Nacional de Contratações Públicas: 

MUNICÍPIO PROCESSO VALOR 

GUARAÇÁ/PR 

- 
DISPENSA 01/2024 R$ 16.800,00 

NOVA OLÍMPIA/PR DISPENSA 02/2024 R$ 17.100 00 

ANDIRA/PR INEXIGIBILIDADE 08/2024 R$ 17.500,00 

QUITANDINHA/PR 	- INEXIGIBILIDADE 01/2024 - 	R$ 19.200,00 

TERRA BOA/PR DISPENSA02/2024 R$20.600,OO 

 R$ 18.240,00 MÉDIA  

F-- MÉDIA PNCP 	JMEDIA ORÇAMENTOS 	 MÉDIA GERAL  

18.240,00 	 21.133,33 	 19.686,67 
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Conclusão: 

Considerando os orçamentos recebidos e as pesquisas de preços realizadas no PNCP, o 

valor estimado para a contratação é de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos), podendo ser realizada de forma direta, por Dispensa de 

Licitação, conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a 

unidade gestora não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal n° 12.343/2024. 

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para a necessidade apresentada é simples, não necessitando de contratações 

suplementares. 

Em razão da estimativa do valor, R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos), é possível realizar a contratação de forma direta, mediante 

Dispensa de Licitação, em conformidade com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em 

vista que a unidade gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal 

n° 12.343/2024 e não há previsão de novas contratações para o corrente exercício financeiro de 

objeto da mesma natureza. 

VIII - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A contratação será referente a prestação do serviço de maneira global, não se aplicando o 

parcelamento em lotes. 

IX - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

O objetivo principal da contratação é manter o fundo de previdência saudável, e através de 

previsões matemáticas, estabelecer um plano de custeio observando o equilíbrio financeiro e 

atuarial, detalhadas através da Custo Total do Plano, Provisões Matemática, Ativo do Plano, Déficit 

Técnico Atuarial (Custo Suplementar), Contribuições Futuras e a Compensação Previdenciária 

estimada 

X - PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO 

A prestação do referido serviço não requer nenhuma providencia previa à assinatura do 

contrato. 
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XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não existem no momento contratações similares sendo realizadas, ou previstas a serem 

realizadas para esse mesmo item, ou item similar. 

XII - IMPACTOS AMBIENTAIS 

Para o tipo de serviço a ser contratado, não se aplica esta previsão. 

XIII - POSICIONAMENTO SOBRE A ADEQUAÇÃO 

Com o relato da necessidade, que é avaliação atuarial do Fundo de Previdência dos 

servidores municipais de Imbituva, após o levantamento de mercado, a conclusão que se chega é 

de que a solução mais viável seria a contratação de uma assessoria especializada, fornecendo um 

plano de custeio para que o FUNPREV obtenha do equilíbrio financeiro e atuarial em conformidade 

com o art. 40 da Constituição Federal e legislação complementar. 

Imbituva/PR, 10 de Janeiro de 2025. 

1' 
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AmiltonTia o de Souza 

Diretor Presidente: FUNPREV 	 Diretor Fi?\aceiro - FUNPREV 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Contratação de serviços técnicos voltados para elaboração da avaliação atuarial do 

exercício de 2025 do Fundo de Previdência do Município de Imbituva. 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS: 

DESCRIÇÃO 

a) Definição da taxa de juros parâmetro da Política de Investimentos do 

Regime Próprio de Previdência Social, que será aplicada a Estrutura a 

Termo de Taxa de Juros Média para a avaliação atuarial, conforme previsto 

na Portaria MF n2  1467, de 02 de junho de 2022; 

b) Crítica do banco de dados dos servidores do Município que compõe o 

Regime Próprio de Previdência para apurar possíveis inconsistências; 

c) Elaboração do relatório da Avaliação Atuarial do Exercício de 2025 para 

o RPPS, contendo os seguintes estudos: 

- Elaboração do estudo Atuarial do Exercício de 2025 para o RPPS, 

considerando a Lei 9.796/99 que regulamenta a Compensação Financeira, 

Portaria 7.796/2000 que estabelece os Critérios das Avaliações Atuariais, 

Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ainda, os 

enquadramentos das Leis 9.717/1998 e 10.887/2004, Portarias 4.992/1999 

e 1467/2022, bem como de acordo com as Emendas Constitucionais 

Federais n 2s 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 103/2019, e de acordo 

com a legislação municipal referente ao RPPS, desde que, não distintas das 

regras estabelecidas na EC 103/2019 de concessão de aposentadorias e 

pensão; 

- Estudo estatístico detalhado do grupo de participantes; 

- Relação de benefícios previstos no plano a serem concedidos aos 

participantes do regime próprio de previdência; 

- Relação de todas as bases técnicas que foram utilizadas para a avaliação 

atuarial; 

- Descrição dos resultados da avaliação atuarial; apresentando 3 (três) 

opções de financiamento do déficit técnico previdenciário, caso exista, 

formulando-se hipóteses para que o plano apresente equilíbrio financeiro 

atuarial; 

- Projeção atuarial realizado através fluxo atuarial anual projetado de 

receitas, despesas e saldo do RPPS para um período de 75 (setenta e cinco) 

anos; 

- Parecer atuarial que discorrerá sobre a qualidade da base de dados; o 

plano de custeio a ser praticado e valores de reservas financeiras a serem 

constituídas para equilíbrio financeiro e atuarial do Plano. 

d) Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA: 

1 - Elaboração da Nota Técnica Atuarial - NTA; 
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- Levantamento de todos os dados que devem ser preenchidos no 

Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial que deve ser 

encaminhado à Secretaria da Previdência - SPREV; 

- Elaboração do fluxo atuarial anual projetado de receitas, despesas e 

saldo do RPPS até sua extinção. 

e) Serviços técnicos atuariais de suporte a gestão: 

- Suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal 

de Contas, Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, 

relativos ao cálculo atuarial do exercício de 2025; 

- Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e 

esclarecendo dúvidas pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025 

f) Elaboração de 4 (quatro) relatórios para atender as solicitações do TCE- 

PR, e pró gestão: 

- Relatório do Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio: o plano 

de custeio deverá atender a critérios específicos, dentre eles está a 

viabilidade orçamentária, financeira e fiscal. Para a demonstração de 

viabilidade de que trata o artigo 48 da Portaria 1467/2022 a Secretaria de 

Previdência definiu por meio da Instrução Normativa n 9  10, de 21 de 

dezembro de 2018, a estrutura e os elementos mínimos que deverão 

compor o Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio; 

- Relatório de Análise das Hipóteses Atuariais: de responsabilidade da 

unidade gestora do RPPS, elaborado por atuário legalmente responsável, 

pelo qual demonstra-se a adequação e aderência das bases técnicas 

adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às características da 

massa de beneficiários do regime e aos parâmetros gerais estabelecidos, o 

mesmo irá conter a descrição da metodologia utilizada, por meio de testes 

estatísticos e/ou atuariais, e ser conclusivo quanto à manutenção ou 

necessidade de alteração das hipóteses utilizadas nas avaliações atuariais 

anuais dos RPPS; 

- Relatório da Crítica de Dados: irá dispor de informações atualizadas e 

consistentes que contemplem todos os segurados e beneficiários do RPPS, 

de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, irá 

descrever a base de dados utilizada, se foram apresentadas todas as 

informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e 

compromissos do plano de benefícios do RPPS, a análise da qualidade dos 

dados, destacando sua atualização, amplitude e consistência, as premissas 

adotadas para o ajuste técnico dos dados, as providências adotadas pelo 

ente federativo e pela unidade gestora para a adequação da base de dados 

disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos ajustes mencionados no 

relatório da avaliação atuarial do exercício anterior; 

- Relatório de Gestão Atuarial: constitui importante ferramenta de 

monitoramento dos resultados atuariais dos planos de custeio e de 

benefícios e de gere nciamento do RPPS. Para cada nível de certificação 

deverá ser observado: 

Nível 1: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a 

análise dos resultados das avaliações _atuariais anuais relativas aos três  
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últimos exercícios, com comparativo entre a evolução das receitas e 

despesas estimadas e as efetivamente executadas; 

Nível II: Idem ao Nível 1; 

Nível III: Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando, 

adicionalmente aos requisitos dos Níveis 1 e II, o estudo técnico de 

aderência das hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 

financeiras do plano de benefícios dos RPPS, que deverá ser aprovado pelo 

Conselho Deliberativo e, obrigatoriamente, embasar as hipóteses atuariais 

adotadas na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 da Portaria 

MTP n2 1.467, de 2 de junho de 2022; 

Nível IV: Adicionalmente aos requisitos do Nível III, elaboração, aprovação 

e comprovação do cumprimento do Plano de Trabalho Atuaria. 

2.1 METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DO VALOR 

Considerando a opção pela contratação de assessoria para a realização do cálculo atuarial, a 

estimativa do valor da Contratação será o resultado da análise dos valores a seguir: 

Orçamentos: 

PRESTADORES DE SERVIÇOS 

-ORÇAMENTO 01 

VALOR 

 R$ 18.000,00 

ORÇAMENTO 02  R$ 22.000,00 

ORÇAMENTO 03  R$23.400,00 

MÉDIA R$21.133,33, 

Portal Nacional de Contratações Públicas: 

MUNICÍPIO PROCESSO 	 - VALOR 

GUAIRAÇÁ/PR DISPENSA 01/2024  16.800,00  

~NOVACIUMPIA/PR  DISPENSA 02/2024  17.100,00  

ANDIRÁ/PR INEXIGIBILIDADE 08/2024  17.500,00 

QUITANDINHA/PR  INEXIGIBILIDADE 01/2024 19.200,00 

TERRA BOA/PR  DISPENSA 02/2024 20.600,00 

MÉDIA L_18.240,00 - 	- 
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MÉDIA PNCP MÉDIA ORÇAMENTOS MÉDIA GERAL 

18.240,00  21.133,33 19.686,67 

Conclusão: 

Considerando os orçamentos recebidos e as pesquisas de preços realizadas no PNCP, o valor 

estimado para a contratação é de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e 

sessenta e sete centavos), podendo ser realizada de forma direta, por Dispensa de Licitação, 

conforme o disposto no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista que a unidade gestora 

não atingiu os valores atualizados pelo Decreto Federal n° 12.343/2024 

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, após a assinatura do contrato. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Conforme o Estudo Técnico Preliminar, A atuária é a ciência que, através da matemática 

financeira atuarial, estuda os riscos e os cálculos envolvidos em seguros e previdência. Nesse sentido, 

a avaliação atuarial é um estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características 

biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo principal de 

estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos 

pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. Dessa forma, é aplicado uma metodologia de cálculo 

que adota os conceitos das Ciências Atuariais para dimensionamento dos riscos no setor de seguros 

e previdência. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que serviços técnicos atuariais vão de encontro às 

ex'gências legais que regem os Regimes Próprios de Previdência Social: 

- Emenda Constitucional 103/2019: estabelece que o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS deve 

ser comprovado evidenciando a solvência e a liquidez do plano de benefícios previdenciários: 

Art. 90  Até que entre em vigor lei complementar que discipline o §22 do 
art. 40 da Constituição Federa!, aplicam-se aos regimes próprios de 
previdência social o disposto na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, 
e o disposto neste artigo. 
§10  O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social 
deverá ser comprovado por meio de garantia de equivalência, a valor 
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, 
apuradas atuarialmente, que, juntamente corri os bens, direitos e ativos 
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência 
e a liquidez do plano de benefícios. 
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

- Lei 9.717/1998: Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências, incluindo a 

realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 

organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 

- Portaria MTP 1467/2022: disciplina os parâmetros e diretrizes gerais para organização e 

funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei n° 9.717, de 1998, aos arts. l 

e 20  da Lei n° 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional n° 103, de 2019. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Equilíbrio Financeiro e Atuarial (art. 25): disciplina 

parâmetros e diretrizes gerais para organização e funcionamento dos RPPS em cumprimento ao 

contido na Lei 9.717/1998 e na Emenda Constitucional 103/2019, em seus artigos 25 e seguintes, 

estabelecendo critérios relacionados aos serviços de avaliação e assessoria atuarial. De acordo com 

o artigo 25, cabe ao RPPS garantir o equilíbrio financeiro e atuarial levando em consideração as 

avaliações atuariais realizadas anualmente. Ainda, devem ser observados o dimensionamento dos 

compromissos futuros e o plano de custeio do RPPS baseado em parâmetros atuariais previstos na 

referida Portaria, sendo que a utilização de tais parâmetros tem a finalidade de assegurar a 

transparência, solvência, liquidez e a observância do equilíbrio financeiro e atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção 1 - Avaliação atuarial anual (Artigo 26): anualmente 

devem ser realizadas avaliação atuarias na data-base 31 de dezembro, contendo os custos e 

compromissos do plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações se iniciarão no primeiro dia do 

exercício seguinte. A avaliação atuarial deve ser realizada por atuário devidamente habilitado e 

atender aos parâmetros estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. 

Art. 26: 

- elaboração por atuário habilitado; 
II - embasamento na Nota Técnica Atuarial - NTA; 
III - demonstração da situação do RPPS em relação ao equilíbrio financeiro 
e atuarial, considerando as normas gerais de organização e funcionamento 
dos RPPS e a legislação do ente federativo vigentes na data focal; 

§ 10 Os resultados das avaliações atuariais anuais deverão ser registrados 
no Relatório da Avaliação Atuarial que deverá fornecer aos dirigentes e 
membros dos conselhos deliberativo e fiscal do RPPS e aos gestores e 
representantes legais dos entes federativos informações que possibilitem o 
contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de benefícios. 

6 40 Deverão ser elaboradas avaliações atuariais anuais para apuração dos 
valores dos compromissos e registro das provisões matemáticas 
previdenciárias nas seguintes situações, observados subsidiariamente os 
parâmetros de atuária estabelecidos nesta Portaria e as normas de 
contabilidade aplicáveis ao setor público[...] 
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Os resultados da avaliação atuarial anual devem ser documentados no Relatório de Avaliação 

Atuarial o qual deve ser elaborado com base nas instruções técnicas contidas na Portaria MTP 

1467/2022 (Capítulo IV, Seção XVI). 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção II - Nota Técnica Atuarial - NTA (art. 27): trata-se 

de documento técnico atuarial que deve fundamentar a elaboração da avaliação atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção III - Fluxos Atuariais (art,28): informações que 

fazem parte integrante das avaliações atuariais, possibilitando o acompanhamento do nível de 

constituição das reservas e ser base matemática para o cálculo do valor presente atuarial das 

obrigações e direitos do plano de benefícios observando os parâmetros definidos na Portaria MTP 

1467/2022. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção IV - Duração do Passivo (art. 29): a duração do 

passivo do RPPS deve constar no Relatório de Avaliação Atuarial, assim como o histórico de sua 

evolução anual, referindo-se a à média dos prazos dos fluxos de pagamentos de benefícios do RPPS, 

líquidos das contribuições dos beneficiários, ponderada pelos valores presentes desses fluxos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VI - Hipóteses Atuariais (art. 33 a 46): as hipóteses 

atuariais devem ser elegidas com conjunto pela unidade gestora do RPPS, o ente instituidor e o 

atuário responsável pela elaboração da avaliação atuarial, obedecendo os parâmetros mínimos de 

prudência estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. Cabe ao Atuário descrever e atestar as 

hipóteses utilizadas na avaliação atuarial quais foram as hipóteses utilizadas e a Unidade Gestora do 

RPPS tem o dever de acompanhar as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras 

utilizadas, informando ao conseiho deliberativo a sua manutenção ou alteração. 

Art. 33. O ente federativo, a unidade gestora do RPPS e o atuário 
responsável pela elaboração da avaliação atuarial deverão eleger 
conjuntamente as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e 
financeiras adequadas à situação do plano de benefícios e aderentes às 
características da massa de beneficiários do regime para o correto 
dimensionamento dos seus compromissos futuros, obedecidos os 
parâmetros mínimos de prudência estabelecidos nesta Portaria. 
§ 10 O atuário deverá descrever e atestar, no Relatório da Ava!iação 
Atuarial, quais foram as hipóteses utilizadas na avaliação, indicando aquelas 
de maior impacto para o resultado atuarial do RPPS. 
§ 20 A unidade gestora deverá realizar o acompanhamento das hipóteses 
biométricas, demográficas, econômicas e financeiras utilizadas, 
cientificando o conselho deliberativo da sua manutenção ou alteração. 
Art. 34. A unidade gestora do RPPS deverá solicitar dos representantes do 
ente federativo informações e manifestação fundamentada das hipóteses 
econômicas e financeiras relacionadas ao estabelecimento de políticas ou à 
execução de programas e atividades sob responsabilidade do ente, 
especialmente daqueles referentes à gestão de pessoal, para subsidiar a 
escolha e a análise da aderência. 
Parágrafo único. Caso não sejam apresentadas as informações previstas no 
caput, caberá à unidade gestora defini-Ias com as informações de que 
dispõe, devendo essa circunstância constar do Relatório da Avaliação 
Atuarial. 
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- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção VIII - Apuração dos custos e compromissos (art. 

48): as avaliações atuariais devem indicar os valores dos custos, dos compromissos futuros do Plano 

de Benefícios, suas necessidades de custeio e o resultado atuarial. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção IX - Plano de custeio proposto na avaliação atuarial 

(art. 52): a avaliação atuarial devera indicar o plano de custeio necessário para a cobertura do custo 

normal e do custo suplementar do plano de benefícios, sendo que o atuário deverá considerar os 

critérios para preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS: as características do método de 

financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a avaliação da qualidade da base 

cadastral utilizada, seguindo os parâmetros estabelecidos pela Portaria MTP 1467/2022. 

Parágrafo único. Ao indicar o plano de custeio a ser implementado em lei, 
- 

	

	 o atuário deverá considerar a utilização de critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, as características do método de 
financiamento adotado, a prudência das hipóteses elegidas e a avaliação da 
qualidade da base cadastral utilizada. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção X - Equacionamento do déficit atuarial: a avaliação 

atuarial tem por finalidade apurar o déficit atuarial, devendo ser adotadas medidas para o seu 

equacionamento contemplando: plano de amortização, segregação da massa, aporte de bens, 

direitos e ativos (observados os critérios do art. 63) e adequações das regras de concessão, calculo 

e reajustamento dos benefícios - conforme art. 164. 

Considerando o disposto no artigo 55 da Portaria MTP 1467/2022 percebe-se com maior clareza a 

abrangência dos serviços relacionados à avaliação atuaria[, pois existem diversos fatores que podem 

influenciar o sistema previdenciário, inclusive benefícios adicionais concedidos aos servidores ativos. 

- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XIV 	Demonstração de viabilidade do plano de 

custeio (art. 64): o Demonstrativo de viabilidade do plano de custeio deve ser realizado com base 

em estudos técnicos na forma determinada pela Secretaria de Previdência Social do Ministério da 

Previdência, conforme estabelecido no artigo 64 da referida Portaria. 

Art. 64. Deverão ser garantidos os recursos econômicos suficientes para 
honrar os compromissos estabelecidos no plano de custeio e na segregação 
da massa, cabendo ao ente federativo demonstrar a adequação do plano de 
custeio do RPPS à sua capacidade orçamentária e financeira e aos limites 
de gastos com pessoal impostos pela Lei Complementar no ioi, de 2000. 

§ 10  Os estudos técnicos de imp!ementação e revisão dos planos de custeio, 
inclusive de equacionamento de déficit atuarial e de alteração da estrutura 
atuarial do RPPS, deverão avaliar a viabilidade financeira, orçamentária e 
fiscal para o ente federativo conforme Demonstrativo de Viabilidade do 
Plano de Custeio, observados o disposto no Anexo Vi, a estrutura e os 
elementos mínimos previstos do modelo disponibilizado pela SPREV na 
página da Previdência Social na Internet. 

§ 2 0  Os conselhos deliberativo e fiscal do RPPS deverão acompanhar as 
informações do demonstrativo de que trata este artigo, as quais serão, 
ainda, encaminhadas aos órgãos de controle interno e externo para 
subsidiar a análise da capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 
federativo para cumprimento do plano de custeio do RPPS. 
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- Portaria MTP 1467/2022 - Capítulo IV - Seção XVII - Acompanhamento atuarial (art. 67): a Portaria 

estabelece o acompanhamento atuarial visando garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios, 

prevendo avaliação atuarial intermediária em caso de ocorrência de fator relevante que possa 

interferir na saúde do plano de custeio. 

Art. 67. Para garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios deverão 
ser adotadas medidas de aperfeiçoamento da gestão dos ativos e passivos 
do RPPS e assegurada a participação dos conselhos deliberativo e fiscal em 
seu acompanhamento. 
Parágrafo único. As medidas incluem definição, acompanhamento e controle 
das bases normativa, cadastral e técnica e dos resultados da avaliação 
atuarial, estabelecimento do plano de custeio e do equacionamento do 
déficit, além de ações relacionadas à concessão, manutenção e pagamento 
dos benefícios e às políticas de gestão de pessoal que contribuam para 
assegurar a transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico, 
financeiro e atuarial do plano de benefícios do RPPS. 

Nos casos de alteração legal relacionada à estrutura funcional e remuneratório de seus 

segurados deverá haver estudo técnico elaborado por atuário legalmente habilitado, 

acompanhado das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, deverá demonstrar a estimativa do 

seu impacto para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. 

Art. 68. Deverá ser implementado plano institucionalizado de identificação, 
controle e tratamento dos riscos atuariais, promovendo o contínuo 
acompanhamento do equilíbrio entre os compromissos do plano de 
benefícios e os respectivos recursos garantidores, inclusive verificando a 
evolução das provisões matemáticas. 
Parágrafo único. Deverá ser elaborada avaliação atuarial no período 
compreendido entre duas avaliações atuariais anuais caso seja verificada a 
ocorrência de fato relevante para o deterioramento da situação financeira e 
atuarial do RPPS ou em decorrência de alteração de disposições do seu 
plano de benefícios. 

Também está prevista a possibilidade de realização de auditorias atuariais periódicas a serem 

realizadas por atuário legalmente habilitado, para verificar e avaliar a coerência e a consistência das 

avaliações atuariais, atendidas as disposições legais e as determinações dos conselhos deliberativo 

ou fiscal do RPPS. 

- Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR - Prestação de Contas Anual: faz parte do escopo 

de documentos analisados pelo TCE/PR para aprovação das contas de cada exercício a Gestão do 

Regime Próprio de Previdência Social. Tal análise se dá mediante o envio dos seguintes documentos: 

V Encaminhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, emitido pelo 

Ministério da Previdência Social vigente em 31/12/2023 ou na data de entrega da 

prestação de contas. - Decreto Federal n° 3.788/01, c/c Art. 90,  IV da Lei Federal n° 

9.717/98 e Art. 239, IV da Portaria MTP n° 1.467/2022. 

/ Encaminhamento do Relatório de Avaliação Atuarial do Exercício- Art. 10,  1, da Lei n° 

9.717/98, c/c Arts. 26 e 66 da Portaria MTP n° 1.467/2022. 

/ Registro contábil da Avaliação Atuarial respectiva ao exercício - Títu!o IX, Capítulo IV 

da Lei 4.320/64, c/c Art. 26, VI, § 31) da Portaria MTP n° 1.467/2022. 

Rua Prct José Buhrerjuniur, 46 	 CEP: 84430000 	 CPJ 76,175.89210001..23 
TeL (42) 3436-1233 	 L-rnail: administreaofa)irnbitusa.pr.gov.br  



Sendo assim, o Fundo de Previdência dos servidores municipais de Imbituva, necessita, 

conforme determinado no art. 40 da Constituição Federal de 1988 e especificações definidas por 

legislações complementar, realizar a avaliação atuarial, que envolve todos aspectos relacionados 

acima. 

Com a realização da avaliação, será possível estabelecer um equilíbrio financeiro e atuarial, 

otimizando o plano de benefícios e estabelecer um plano de custeio. 

O Fundo de Previdência do Município de Imbituva - FUNPREV, considerando a necessidade da 

contratação de serviços técnicos para a elaboração do cálculo atuarial, tendo em vista que a atuária 

é a ciência que, através da matemática financeira atuarial, estuda os riscos e os cálculos envolvidos 

em seguros e previdência. Nesse sentido, a avaliação atuarial é um estudo técnico desenvolvido pelo 

atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da população 

analisada, com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos 

necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano. Dessa forma, é 

aplicado uma metodologia de cálculo que adota os conceitos das Ciências Atuariais para 

dirnensionarnento dos riscos no setor de seguros e previdência. 

Sendo assim, o Fundo de Previdência dos servidores municipais de Imbituva, necessita, 

conforme determinado no art. 40 da Constituição Federal de 1988 e especificações definidas por 

legislações complementar, realizar a avaliação atuarial, que envolve todos aspectos relacionados 

acima. 

Com a realização da avaliação, será possível estabelecer um equilíbrio financeiro e atuarial, 

otimizando o plano de benefícios e estabelecer um plano de custeio. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução para a necessidade apresentada é simples, não necessitando de contratações 

suplementares. 

Em razão da estimativa do valor, R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e sete centavos), é possível realizar a contratação de forma direta, mediante 

Dispensa de Licitação, em conformidade com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, tendo em vista 

que a unidade gestora não atingiu os limites estabelecidos e atualizados pelo Decreto Federal n° 

12.343/2024 e não há previsão de novas contratações para o corrente exercício financeiro de objeto 

da mesma natureza. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a) Deverá apresentar o Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / 

Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para 

empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial do Estado da sede da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos 

representantes legais da empresa ou; 

b) Deverá apresentar o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - 

quando tratar-se de MEl (Micro Empreendedor Individual). 

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

6.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) apresentar 01 (um) profissional graduado em Ciências Atuárias, devidamente habilitado e com 

situação regular junto ao Instituto Brasileiro de Atuária (IBA); 

b) apresentar prova de registro da inscrição e regularidade da pessoa jurídica junto ao Instituto 

Brasileiro de Atuária (IBA); 

c) apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por RPPS, 

descrevendo que realizou serviços semelhantes ao contratado, tais compreendidos como: 

Definição de taxa de juros parâmetro de Política de Investimentos; Crítica de Banco de Dados; 

Elaboração de Relatório de Avaliação Atuarial; e Demonstrativo de Resultados da Avaliação 

Atuarial.  

6.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

- 

	

	 b) Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do 

Ministério da Fazenda; 

c) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

f) Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Não será exigida. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA) 

A prestação de serviços deverá ser executada nas seguintes etapas: 

• Prestar suporte técnico atuarial para responder a questionamentos do Tribunal de Contas, 

Secretaria de Previdência e qualquer outro tipo de auditoria, relativos ao cálculo atuarial do 

exercício de 2025; 

• Prestar assistência permanente na área técnico atuarial, dirimindo e esclarecendo dúvidas 

pertinentes ao cálculo atuarial do exercício de 2025. 

• O prazo para encaminhamento do relatório da avaliação atuarial objeto desta proposta será 

de 30 (trinta) dias, a contar da data de homologação do banco de dados cadastral. 

• A contratada deverá entregar ao RPPS os trabalhos efetuados no prazo determinado. 

• A contratada deverá manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier 

a participar, ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa do P.PPS. 

• O prazo de vigência para execução dos serviços será até o dia 31/12/2025. 

• Dúvidas poderão ser sanadas mediante atendimento/suporte por acesso em canal de 

atendimento (telefone e app de mensagens). 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

De acordo com o Decreto Municipal 6806/2023 onde regulamenta a atuação de fiscais e 

gestores de contratos. Ficam previamente designados os servidores: 

Gestor: Claunei Galvão da Silva - Matrícula n° 126711 

-. 	 Fiscal: Emerson José Pedroso - Matrícula n° 146281 

9. SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. GARANTIA CONTRATUAL 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

11.1. 	O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta. 

	

11.2. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

	

11.3. 	O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

	

11.4. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

	

11.5. 	O pagamento será efetuado após a realização total dos serviços, de acordo com o 

Decreto Municipal n° 6738/2023. Notas fiscais de compras e prestações de serviços 

efetuados no período do dia 010  ao 100  dia do mês terão Pagamento no dia 20 do 

respectivo mês; Notas fiscais de compras e prestações de serviços efetuadas no período 

do dia 110  ao 200  dia do mês terão pagamento no dia 30 do respectivo mês; Notas fiscais 

de compras e prestações de serviços efetuadas no período do dia 21 e 30/31 terão 

pagamento no dia 10 do mês subsequente. Deverão ainda serem conferidas, aceitas, 

atestadas e protocolizadas pelo Fiscal do Contrato. As notas (DANFE) deverão ser 

enviadas também para o e-mail fundQpisvidencia@imbituva.pr.gov.br. 

	

11.6. 	De acordo com o Decreto 6846/2024 que dispõe sobre a retenção de tributos no 

pagamento pelo Fundo de Previdência aos seus fornecedores, O Fundo de Previdência, ao 

efetuar pagamentos à pessoas físicas ou jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação 

de serviços em gera!, inclusive obras de engenharia, fica obrigado a proceder à retenção 

do Imposto de Renda (IR), observando as disposições do Decreto. As retenções serão 

efetuadas a partir de 01 de março do ano de dois mil e vinte e quatro, sobre qualquer 

forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de 

bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. A retenção do imposto de renda 

deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais 

estabelecidos no anexo I. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a 

partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras 

de retenção estabelecidas pela legislação tributária cabendo recusa por parte dos setores 

competentes da Prefeitura de documentos fiscais que não estejam de acordo com o 

previsto no Decreto, nodendo ocasionar falta de pagamento. 
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11.7. 	Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não 

acarretando qualquer ônus ao Fundo de Previdência; 

11.8. O pagamento efetuado não isenta o contratado de suas obrigações e 

responsabilidades assumidas e demais encargos; 

	

11.9. 	Inadimplemento financeiro por parte do Fundo de Previdência ensejará ao contratado 

direito à correção monetária sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O 

Índice para correção monetária será o IPCA (indicie oficial de inflação), proporcionalmente 

ao período do atraso, e juros moratórios de l% (um por cento) ao mês. 

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

11.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a) O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021,. sob a 

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peio menor preço por 

tem, tendo em vista que a Unidade Gestora não atingiu os limites estabelecidos e 

atualizados pelo Decreto Federal n° 12.343/2024. 

b) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação é de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e 

seis reais e sessenta e sete centavos). 
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas 

seguintes dotações orçamentárias: 

14.001.04122.04072001.3.3.90.39.00.00 C005 F100 

Irnbituva, 15 de Janeiro de 2025. 

TClaunei GaIvo da Silva 

Diretor Presidee - FUNPREV 

AmiItn i,ago de Souza 

Diretor Farceiro - FUNPREV 

o 
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
IMBITUVA/PR - FUNPREV 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO DISPENSA ELETRÔNICA PROTOCOLO N° 190/2025. 

ORIGEM: FUNPREV - FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE IMBITUVA 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL 

RELATÓRIO: 

A apreciação deste órgão de Assessoria Jurídica refere-se à consulta para 

abertura de processo licitatório visando à contratação de serviços técnicos voltados 

para elaboração da avaliação atuarial do exercício de 2025, do Fundo de Previdência 

do Município de lmbituva, conforme descrito nos documentos de formalização de 

demanda, estudo técnico preliminar e termo de referência, anexos ao pedido, no valor 

máximo de R$ 19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta 

e sete centavos), na modalidade de dispensa, artigo 75, inciso II e §30, na forma 

eletrônica, artigo 17, §21, combinado com o inciso 1 do artigo 33 da Lei n° 14.133/2021 

e com as disposições contidas na regulamentação dada pelo Decreto Municipal n° 

6812/2023, em atendimento a solicitação do Fundo de Previdência Municipal, por 

meio de sua Diretoria. 

Trata-se de serviço técnico especializado de natureza predominantemente 

intelectual, definido no inciso XVIII, do artigo 61, da Lei n° 14.133/2021. 

O ofício inaugural declina uma cotação de mercado em um valor máximo de R$ 

19.686,67 (dezenove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

MÉRITO: 

O referido parecer jurídico tem como objetivo auxiliar a autoridade no controle 

prévio da legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei n° 14.133/2021. 

Importante destacar, que o presente parecer analisa aspectos jurídicos, não 

adentrando na análise de valores, quantidade, necessidade, conveniência e 

oportunidade da contratação pela administração, que são de inteira responsabilidade 

do órgão solicitante. 
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
IMBITUVA/PR - FUNPREV 

e ainda consignar que o parecer não é ato administrativo, sendo, quando 

muito, ato de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa". 

(Celso Antonio Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed. 

13a• Ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo. 

Ressalta-se que em todas as fases do processo, a administração deve observar 

os princípios contidos no artigo 50, da Lei n° 14.133/2021. 

Instruem o processo os seguintes documentos: 

Documento de Formalização de Demanda; 

Estudo Técnico Preliminar; 

Pesquisa de mercado com cotação de preços; 

Termo de Referência; 

Minuta do Edital; 

Dotação Orçamentária; 

Autorização; 

Decreto de Nomeação do Agente de Contratação; 

O artigo 72, da Lei n° 14.133/2021 e o artigo 50, do Decreto Municipal 

681212023, estabelecem os documentos que devem instruir o processo, vejamos: 

'Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão de escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente; 
Parágrafo único - O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial." 

Dessa forma, o procedimento deverá ser instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo: documento de formalização de demanda, estudo técnico 
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
IMBITUVAIPR FUNPREV 

r, termo de referência, estimativa de despesa, demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária, razão da escolha do contratado, justificativa de preço, 

se for o caso, bem como autorização da autoridade competente. 

O estudo técnico preliminar e o termo de referência foram juntados em 

conformidade com o disposto nos incisos XX e XXIII do artigo 60, além disso, o E.T.P 

possui os requisitos mínimos exigidos no §10  do artigo 18 da Lei n° 14.133/2021 e 

Decreto n° 6807/2023. 

No Termo de Referência e também nos autos consta a informação de que o 

Departamento de Contabilidade informou a existência de previsão de recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, em atendimento ao 

contido no artigo 61, inciso XXIII, "j", da Lei n° 14.133/2021, inciso IV do artigo 50  do 

Decreto Municipal n° 6812/2023, bem como o estabelecido no art. 167, inc. 1 e II, da 

Constituição Federal. 

Com relação ao valor estimado para contratação, o mesmo se apresenta 

inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21 e tem-se que fora 

observado o contido no artigo 23 da lei n° 14.133/2021 e os termos Decreto Municipal 

n° 6810/2023. 

Cumpre destacar que ainda não foi criado o catálogo eletrônico de 

padronização de compras, serviços e obras conforme dispõe o artigo 19, inciso II da 

Lei n° 14.133/2021, em razão disso, deve-se proceder de acordo com o §10  do artigo 

20  do Decreto Municipal n° 6808/2023. 

No mais, torna-se obrigatória a observância das condições impostas no artigo 

60 da Lei n° 4.320/1964, que veda a realização de despesa sem prévio empenho. 

Por fim, importante ressaltar que a divulgação no (PNCP) Portal Nacional de 

Compras Públicas é condição indispensável para a eficácia do contrato e seus 

aditamentos, devendo ocorrer dentro do prazo previsto no inciso li, do artigo 94, da 

Lei 14.133/21. 

Da Minuta do Edital: 
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
IMBITUVA/PR - FUNPREV 

ás a análise da Minuta do Edital, verificou-se que mesma atende aos 

requisitas do artigo 25, da Lei n° 14133/2021 e do Decreto Municipal n° 6812/2023, 

bem como, define as condições habilitatórias previstas nos artigos 62 a 70 da NLLC. 

Importante destacar que a publicação do Edital deverá seguir o disposto no §30  

do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021, combinado com artigo 60, parágrafo único e artigo 
70  do Decreto Municipal n° 6812/2023. 

Caso algum documento elaborado na fase preparatória por ventura não tenha 

integrado o edital e seus anexos, deve ser disponibilizado na forma do §30  do artigo 

Da Minuta do Contrato: 

A minuta do Termo de Contrato consta do Anexo II, fls. 25/33, deste processo 

administrativo, na qual verificam-se atendidas as disposições contidas no artigo 92, 

da Lei de Licitações, no que couber. 

CONCLUSÃO: 

Sob a responsabilidade do órgão solicitante e com base nas informações 

contidas no ETP, Termo de Referência e demais documentos anexos, nos limites da 

análise jurídica e excluídos os critérios técnicos e juízo de oportunidade e 

conveniência, pode-se entender que restam preenchidos os requisitas da fase interna, 

manifestando-se em caráter opinativo pela possibilidade jurídica para a realização da 

dispensa, na forma eletrônica, observando-se os prazos de publicidade e 

procedimentos acima mencionados, e, ainda, o disposto no artigo 19, §10, 20  e 30  do 

Decreto Municipal 6812/2023, bem como os limites previstos no §11, do artigo 75. 

Remeta-se à autoridade superior, conforme disposto no §30, do artigo 53. 

Após, encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos eventuais 

recursos, o processo deverá ser novamente encaminhado a autoridade superior, que 

deverá proceder de acordo com o disposto no artigo 71, da Lei n° 14.133/2021. 

É o parecer, s.m.j. 

Imbituva, 28 de janeiro de 2 5. 

CarolinaF 	e 	oreira da Costa Silva 

Advogada 

OAB/PR 107.224 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO - Processo Dispensa 01/2025 

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO 
DE 2025 
TIPO DE ADJUDICAÇÃO: Por item 

RPREV CONSULTORIA ATUARIAL LTDA  

Lote Item 	 Produto/Serviço 	 U. M. 	Qtd 	Preço Preço total 

	

ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO UNI 	1,00 9.498,00 9.498,00 
EXERCÍCIO DE 2025, CONF TR SERVIÇOS 
TÉCNICOS VOLTADOS PARA ELABORAÇÃO 
DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 
2025 DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE IMBITUVA/PR: 
a) DEFINIÇÃO DA TAXA DE JUROS 
PARÂMETRO DA POLíTICA DE 
INVESTIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, QUE SERÁ APLICADA 
A ESTRUTURA A TERMO DE TAXA DE JUROS 
MÉDIA PARA A AVALIAÇÃO ATUARIAL, 
CONFORME PREVISTO NA PORTARIA MF N° 
1467, DE 02 DE JUNHO DE 2022: 

b) CRÍTICA DO BANCO DE DADOS DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO QUE COMPÕE 
O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA PARA 
APURAR POSSÍVEIS INCONSISTÊNCIAS; 

o) ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 
2025 PARA O RPPS, CONTENDO OS 
SEGUINTES ESTUDOS. 
- ELABORAÇÃO DO ESTUDO ATUARIAL DO 
EXERCÍCIO DE 2025 PARA O RPPS, 
CONSIDERANDO A LEI 9.796/99 QUE 
REGULAMENTA A COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA, PORTARIA 7.796/2000 QUE 
ESTABELECE OS CRITÉRIOS DAS 
AVALIAÇÕES ATUARIAIS, LEI 
COMPLEMENTAR 101/2000 (LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL), AINDA, OS 
ENQUADRAMENTOS DAS LEIS 9.717/1998 E 
10.887/2004, PORTARIAS 4.992/1999 E 
1467/2022, BEM COMO DE ACORDO COM AS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS FEDERAIS NOS 
20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 E 103/2019, 
E DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL REFERENTE AO RPPS, DESDE 
QUE, NÃO DISTINTAS DAS REGRAS 
ESTABELECIDAS NA EC 103/2019 DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÃO; 
- ESTUDO ESTATÍSTICO DETALHADO DO 
GRUPO DE PARTICIPANTES;??- RELAÇÃO 
DE BENEFÍCIOS PREVISTOS NO PLANO A 
SEREM CONCEDIDOS AOS PARTICIPANTES 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA;??-
RELAÇÃO DE TODAS AS BASES TÉCNICAS 
QUE FORAM UTILIZADAS PARA A 
AVALIAÇÃO ATUARIAL; 



- DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL; APRESENTANDO 3 
(TRÊS) OPÇÕES DE FINANCIAMENTO DO 
DÉFICIT TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO, CASO 
EXISTA, FORMULANDO-SE HIPÓTESES 
PARA QUE O PLANO APRESENTE 
EQUILÍBRIO FINANCEIRO ATUARIAL;??-
PROJEÇÃO ATUARIAL REALIZADO ATRAVÉS 
FLUXO ATUARIAL ANUAL PROJETADO DE 
RECEITAS, DESPESAS E SALDO DO RPPS 
PARA UM PERÍODO DE 75 (SETENTA E 
CINCO) ANOS; 
- PARECER ATUARIAL QUE DISCORRERÁ 
SOBRE A QUALIDADE DA BASE DE DADOS; 
O PLANO DE CUSTEIO A SER PRATICADO E 
VALORES DE RESERVAS FINANCEIRAS A 
SEREM CONSTITUÍDAS PARA EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO E ATUARIAL DO PLANO. 

- 	 d) DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL - DRAA: 
- ELABORAÇÃO DA NOTA TÉCNICA 
ATUARIAL - NTA; 
- LEVANTAMENTO DE TODOS OS DADOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS NO 
DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL QUE DEVE SER 
ENCAMINHADO À SECRETARIA DA 
PREVIDÊNCIA - SPREV; 
- ELABORAÇÃO DO FLUXO ATUARIAL ANUAL 
PROJETADO DE RECEITAS, DESPESAS E 
SALDO DO RPPS ATÉ SUA EXTINÇÃO. 

e) SERVIÇOS TÉCNICOS ATUARIAIS DE 
SUPORTE A GESTÃO: 
- SUPORTE TÉCNICO ATUARIAL PARA 
RESPONDER A QUESTIONAMENTOS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS, SECRETARIA DE 
PREVIDÊNCIA E QUALQUER OUTRO TIPO DE 
AUDITORIA, RELATIVOS AO CÁLCULO 
ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2025; 
- PRESTAR ASSISTÊNCIA PERMANENTE NA 
ÁREA TÉCNICO ATUARIAL, DIRIMINDO E 
ESCLARECENDO DÚVIDAS PERTINENTES 
AO CÁLCULO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 
2025. 

f) ELABORAÇÃO DE 4 (QUATRO) 
RELATÓRIOS PARA ATENDER AS 
SOLICITAÇÕES DO TCE-PR, E PRÓ GESTÃO: 
- RELATÓRIO DO DEMONSTRATIVO DE 
VIABILIDADE DO PLANO DE CUSTEIO: O 
PLANO DE CUSTEIO DEVERÁ ATENDER A 
CRITÉRIOS ESPECÍFICOS, DENTRE ELES 
ESTÁ A VIABILIDADE ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E FISCAL. PARA A 
DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE DE QUE 
TRATA O ARTIGO 48 DA PORTARIA 
1467/2022 A SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA 
DEFINIU POR MEIO DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA N° 10, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2018, A ESTRUTURA E OS ELEMENTOS 
MÍNIMOS QUE DEVERÃO COMPOR O 
DEMONSTRATIVO DE VIABILIDADE DO 



PLANO DE CUSTEIO; 
- RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS HIPÓTESES 
ATUARIAIS: DE RESPONSABILIDADE DA 
UNIDADE GESTORA DO RPPS, ELABORADO 
POR ATUÁRIO LEGALMENTE 
RESPONSÁVEL, PELO QUAL DEMONSTRA- 
SE A ADEQUAÇÃO E ADERÊNCIA DAS 
BASES TÉCNICAS ADOTADAS NA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO 
ÀS CARACTERíSTICAS DA MASSA DE 
BENEFICIÁRIOS DO REGIME E AOS 
PARÂMETROS GERAIS ESTABELECIDOS, O 
MESMO IRÁ CONTER A DESCRIÇÃO DA 
METODOLOGIA UTILIZADA, POR MEIO DE 
TESTES ESTATÍSTICOS E/OU ATUARIAIS, E 
SER CONCLUSIVO QUANTO À 
MANUTENÇÃO OU NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS HIPÓTESES UTILIZADAS 
NAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS ANUAIS DOS 
RPPS; 
- RELATÓRIO DA CRÍTICA DE DADOS: IRÁ 
DISPOR DE INFORMAÇÕES ATUALIZADAS E 
CONSISTENTES QUE CONTEMPLEM TODOS 
OS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS DO 
RPPS, DE QUAISQUER DOS PODERES, 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO ENTE 
FEDERATIVO, IRÁ DESCREVER A BASE DE 
DADOS UTILIZADA, SE FORAM 
APRESENTADAS TODAS AS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS PARA O CORRETO 
DIMENSIONAMENTO DOS CUSTOS E 
COMPROMISSOS DO PLANO DE 
BENEFÍCIOS DO RPPS, A ANÁLISE DA 
QUALIDADE DOS DADOS, DESTACANDO 
SUA ATUALIZAÇÃO, AMPLITUDE E 
CONSISTÊNCIA. AS PREMISSAS ADOTADAS 
PARA O AJUSTE TÉCNICO DOS DADOS, AS 
PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO ENTE 
FEDERATIVO E PELA UNIDADE GESTORA 
PARA A ADEQUAÇÃO DA BASE DE DADOS 
DISPONIBILIZADA PARA A AVALIAÇÃO QUE 
FOI OBJETO DOS AJUSTES MENCIONADOS 
NO RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR; 
- RELATÓRIO DE GESTÃO ATUARIAL: 
CONSTITUI IMPORTANTE FERRAMENTA DE 
MONITORAMENTO DOS RESULTADOS 
ATUARIAIS DOS PLANOS DE CUSTEIO E DE 
BENEFÍCIOS E DE GERENCIAMENTO DO 
RPPS. PARA CADA NÍVEL DE CERTIFICAÇÃO 
DEVERÁ SER OBSERVADO: 
NÍVEL 1: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE 
GESTÃO ATUARIAL, CONTEMPLANDO A 
ANÁLISE DOS RESULTADOS DAS 
AVALIAÇÕES ATUARIAIS ANUAIS RELATIVAS 
AOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS, COM 
COMPARATIVO ENTRE A EVOLUÇÃO DAS 
RECEITAS E DESPESAS ESTIMADAS E AS 
EFETIVAMENTE EXECUTADAS; 
NÍVEL II: IDEM AO NÍVEL 1; 
NÍVEL II: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE 
GESTÃO ATUARIAL, CONTEMPLANDO, 
ADICIONALMENTE AOS REQUISITOS DOS 
NÍVEIS 1 E II, 0 ESTUDO TÉCNICO DE  



gol,  ffil 

ADERÊNCIA DAS HIPÓTESES BIOMÉTRICAS, 
DEMOGRÁFICAS, ECONÔMICAS E 
FINANCEIRAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
DOS RPPS, QUE DEVERÁ SER APROVADO 
PELO CONSELHO DELIBERATIVO E, 
OBRIGATORIAMENTE, EMBASAR AS 
HIPÓTESES ATUARIAIS ADOTADAS NA 
AVALIAÇÃO ATUARIAL, CONFORME 
PREVISTO NO ART. 33 DA PORTARIA MTP N° 
1.467. DE 2 DE JUNHO DE 2022; 
NÍVEL IV: ADICIONALMENTE AOS 
REQUISITOS DO NÍVEL III, ELABORAÇÃO, 
APROVAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
ATUARIA.  

TOTAL 9.49800 

VALOR TOTAL: R$ 9.498,00 (Nove Mil, Quatrocentos e Noventa e Oito Reais) 

O presente Termo Adjudica o objeto à empresa vencedora. 

Irnbituva/PR, 24/02/2025. 

Bertoldo Rover 
Prefeito Municipal 



i:ií tliiÂ 

HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITACÃO N° 0112025 

Objeto: Contratação de serviços técnicos voltados para a elaboração da avaliação atuarial 

do exercício de 2025 do Fundo de Previdência do Município de Imbituva - FUNPREV 

Contratado: RPrev Consultoria Atuarial Ltda 

CNPJ: 46.147.565/0001-05 

Valor Total: R$ 9.498,00 

Prazo: 12 meses 

Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da Lei n.° 14.133/2021. 

Usando das atribuições legais, homologo o presente processo de Dispensa de 

Licitação. 

Irnbituva/PR, 25 de Fevereiro de 2025. 

- 	LDO R  

PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE CONTRATO 001/2025 

Contrato administrativo que fazem entre si o FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE IMBITUVA - FUNPREV,  pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 07.795.416/0001-92, com sede na Rua Prefeito Jose Buhrer Jr. 462, centro 

– Imbituva/PR, representada pelo Ex.º Prefeito Municipal Sr. BERTOLDO ROVER, brasileiro, casado, portador da C.I. RG 

nº2.099.738-9/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº374.282.179-20, residente e domiciliado à Rua Xavier da Silva, nº260, centro, 

Imbituva/Pr, neste ato designado simplesmente Contratante,  e o Contratado abaixo identificado, vencedor do certame, 

acordam, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, e resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

Referente a Modalidade de Licitação Processo dispensa N°. 1/2025 
Homologação: 25/02/2025 
Objeto: SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2025 
 

Contratado: RPREV CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 
CNPJ: 46.147.565/0001-05 
ENDEREÇO: RUA ALUISIO NEIVA, 1054 - CEP: 24445400 - BAIRRO: CENTRO, São Gonçalo/RJ 
Telefone: (21) 9 6658-1152 
e-mail: consultoriarprev@gmail.com 
REPRESENTANTE:IAN DE LIMA MENDONÇA COUTINHO 
CPF: 178.262.807-02 
Telefone: (21) 9 6658-1152 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2025, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITENS 

Lote Item Código do 
produto/serviço 

Descrição do produto/serviço  Unidade de 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
001 - 
Lote 001 

1 35670 ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO 
DE 2025, CONF TR SERVIÇOS TÉCNICOS VOLTADOS 
PARA ELABORAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO 
EXERCÍCIO DE 2025 DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE IMBITUVA/PR: 
 
 
 

A) DEFINIÇÃO DA TAXA DE JUROS PARÂMETRO DA 
POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, QUE SERÁ APLICADA A 
ESTRUTURA A TERMO DE TAXA DE JUROS MÉDIA PARA 
A AVALIAÇÃO ATUARIAL, CONFORME PREVISTO NA 
PORTARIA MF Nº 1467, DE 02 DE JUNHO DE 2022; 
 
 
 
B) CRÍTICA DO BANCO DE DADOS DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO QUE COMPÕE O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA PARA APURAR POSSÍVEIS 
INCONSISTÊNCIAS; 
 
 
 
C) ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO 
ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2025 PARA O RPPS, 
CONTENDO OS SEGUINTES ESTUDOS: 
 
- ELABORAÇÃO DO ESTUDO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 
2025 PARA O RPPS, CONSIDERANDO A LEI 9.796/99 QUE 
REGULAMENTA A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, 
PORTARIA 7.796/2000 QUE ESTABELECE OS CRITÉRIOS 
DAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS, LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL), AINDA, OS 
ENQUADRAMENTOS DAS LEIS 9.717/1998 E 10.887/2004, 
PORTARIAS 4.992/1999 E 1467/2022, BEM COMO DE 
ACORDO COM AS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
FEDERAIS NºS 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 E 

 UNI 1,00 9.498,00 9.498,00 
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103/2019, E DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
REFERENTE AO RPPS, DESDE QUE, NÃO DISTINTAS DAS 
REGRAS ESTABELECIDAS NA EC 103/2019 DE 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÃO; 
 
- ESTUDO ESTATÍSTICO DETALHADO DO GRUPO DE 
PARTICIPANTES; 
 
- RELAÇÃO DE BENEFÍCIOS PREVISTOS NO PLANO A 
SEREM CONCEDIDOS AOS PARTICIPANTES DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA; 
 
- RELAÇÃO DE TODAS AS BASES TÉCNICAS QUE FORAM 
UTILIZADAS PARA A AVALIAÇÃO ATUARIAL; 
 
- DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
ATUARIAL; APRESENTANDO 3 (TRÊS) OPÇÕES DE 
FINANCIAMENTO DO DÉFICIT TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO, 
CASO EXISTA, FORMULANDO-SE HIPÓTESES PARA QUE 
O PLANO APRESENTE EQUILÍBRIO FINANCEIRO 
ATUARIAL; 
 
- PROJEÇÃO ATUARIAL REALIZADO ATRAVÉS FLUXO 
ATUARIAL ANUAL PROJETADO DE RECEITAS, DESPESAS 
E SALDO DO RPPS PARA UM PERÍODO DE 75 (SETENTA E 
CINCO) ANOS; 
 
- PARECER ATUARIAL QUE DISCORRERÁ SOBRE A 
QUALIDADE DA BASE DE DADOS; O PLANO DE CUSTEIO 
A SER PRATICADO E VALORES DE RESERVAS 
FINANCEIRAS A SEREM CONSTITUÍDAS PARA 
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL DO PLANO. 
 
 

 
D) DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 
ATUARIAL - DRAA: 
 
- ELABORAÇÃO DA NOTA TÉCNICA ATUARIAL - NTA; 
 
- LEVANTAMENTO DE TODOS OS DADOS QUE DEVEM 
SER PREENCHIDOS NO DEMONSTRATIVO DE 
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO ATUARIAL QUE DEVE SER 
ENCAMINHADO À SECRETARIA DA PREVIDÊNCIA – 
SPREV; 

 
- ELABORAÇÃO DO FLUXO ATUARIAL ANUAL PROJETADO 
DE RECEITAS, DESPESAS E SALDO DO RPPS ATÉ SUA 
EXTINÇÃO. 
 
 
 
E) SERVIÇOS TÉCNICOS ATUARIAIS DE SUPORTE A 
GESTÃO: 
 
- SUPORTE TÉCNICO ATUARIAL PARA RESPONDER A 
QUESTIONAMENTOS DO TRIBUNAL DE CONTAS, 
SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA E QUALQUER OUTRO 
TIPO DE AUDITORIA, RELATIVOS AO CÁLCULO ATUARIAL 
DO EXERCÍCIO DE 2025; 
 
- PRESTAR ASSISTÊNCIA PERMANENTE NA ÁREA 
TÉCNICO ATUARIAL, DIRIMINDO E ESCLARECENDO 
DÚVIDAS PERTINENTES AO CÁLCULO ATUARIAL DO 
EXERCÍCIO DE 2025. 
 

 
 
F) ELABORAÇÃO DE 4 (QUATRO) RELATÓRIOS PARA 
ATENDER AS SOLICITAÇÕES DO TCE-PR, E PRÓ 
GESTÃO: 
 
- RELATÓRIO DO DEMONSTRATIVO DE VIABILIDADE DO 
PLANO DE CUSTEIO: O PLANO DE CUSTEIO DEVERÁ 
ATENDER A CRITÉRIOS ESPECÍFICOS, DENTRE ELES 
ESTÁ A VIABILIDADE ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
FISCAL. PARA A DEMONSTRAÇÃO DE VIABILIDADE DE 
QUE TRATA O ARTIGO 48 DA PORTARIA 1467/2022 A 
SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA DEFINIU POR MEIO DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2018, A ESTRUTURA E OS ELEMENTOS MÍNIMOS QUE 
DEVERÃO COMPOR O DEMONSTRATIVO DE VIABILIDADE 
DO PLANO DE CUSTEIO; 
 



 FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE IMBITUVA – PR 
 

FUNPREV 
 

- RELATÓRIO DE ANÁLISE DAS HIPÓTESES ATUARIAIS: 
DE RESPONSABILIDADE DA UNIDADE GESTORA DO 
RPPS, ELABORADO POR ATUÁRIO LEGALMENTE 
RESPONSÁVEL, PELO QUAL DEMONSTRA-SE A 
ADEQUAÇÃO E ADERÊNCIA DAS BASES TÉCNICAS 
ADOTADAS NA AVALIAÇÃO ATUARIAL DO REGIME 
PRÓPRIO ÀS CARACTERÍSTICAS DA MASSA DE 
BENEFICIÁRIOS DO REGIME E AOS PARÂMETROS 
GERAIS ESTABELECIDOS, O MESMO IRÁ CONTER A 
DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA UTILIZADA, POR MEIO DE 
TESTES ESTATÍSTICOS E/OU ATUARIAIS, E SER 
CONCLUSIVO QUANTO À MANUTENÇÃO OU 
NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DAS HIPÓTESES 
UTILIZADAS NAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS ANUAIS DOS 
RPPS; 
 
- RELATÓRIO DA CRÍTICA DE DADOS: IRÁ DISPOR DE 
INFORMAÇÕES ATUALIZADAS E CONSISTENTES QUE 
CONTEMPLEM TODOS OS SEGURADOS E 
BENEFICIÁRIOS DO RPPS, DE QUAISQUER DOS 
PODERES, ÓRGÃOS E ENTIDADES DO ENTE 
FEDERATIVO, IRÁ DESCREVER A BASE DE DADOS 
UTILIZADA, SE FORAM APRESENTADAS TODAS AS 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O CORRETO 
DIMENSIONAMENTO DOS CUSTOS E COMPROMISSOS 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS DO RPPS, A ANÁLISE DA 
QUALIDADE DOS DADOS, DESTACANDO SUA 
ATUALIZAÇÃO, AMPLITUDE E CONSISTÊNCIA, AS 
PREMISSAS ADOTADAS PARA O AJUSTE TÉCNICO DOS 
DADOS, AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO ENTE 
FEDERATIVO E PELA UNIDADE GESTORA PARA A 
ADEQUAÇÃO DA BASE DE DADOS DISPONIBILIZADA 
PARA A AVALIAÇÃO QUE FOI OBJETO DOS AJUSTES 
MENCIONADOS NO RELATÓRIO DA AVALIAÇÃO 

ATUARIAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR; 
 
- RELATÓRIO DE GESTÃO ATUARIAL: CONSTITUI 
IMPORTANTE FERRAMENTA DE MONITORAMENTO DOS 
RESULTADOS ATUARIAIS DOS PLANOS DE CUSTEIO E DE 
BENEFÍCIOS E DE GERENCIAMENTO DO RPPS. PARA 
CADA NÍVEL DE CERTIFICAÇÃO DEVERÁ SER 
OBSERVADO: 
 
NÍVEL I: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
ATUARIAL, CONTEMPLANDO A ANÁLISE DOS 

RESULTADOS DAS AVALIAÇÕES ATUARIAIS ANUAIS 
RELATIVAS AOS TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS, COM 
COMPARATIVO ENTRE A EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E 
DESPESAS ESTIMADAS E AS EFETIVAMENTE 
EXECUTADAS; 
 
NÍVEL II: IDEM AO NÍVEL I; 
 
NÍVEL III: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
ATUARIAL, CONTEMPLANDO, ADICIONALMENTE AOS 
REQUISITOS DOS NÍVEIS I E II, O ESTUDO TÉCNICO DE 
ADERÊNCIA DAS HIPÓTESES BIOMÉTRICAS, 
DEMOGRÁFICAS, ECONÔMICAS E FINANCEIRAS DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS DOS RPPS, QUE DEVERÁ SER 
APROVADO PELO CONSELHO DELIBERATIVO E, 
OBRIGATORIAMENTE, EMBASAR AS HIPÓTESES 
ATUARIAIS ADOTADAS NA AVALIAÇÃO ATUARIAL, 
CONFORME PREVISTO NO ART. 33 DA PORTARIA MTP Nº 
1.467, DE 2 DE JUNHO DE 2022; 
 
NÍVEL IV: ADICIONALMENTE AOS REQUISITOS DO NÍVEL 

III, ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHO ATUARIA. 
 
  

 
TOTAL 

 
9.498,00 

Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA ENTREGA E PRORROGAÇÃO 

 

§1º: O prazo de vigência da contratação será de 365 dias permanecendo vigente de 06/03/2025 até 05/03/2026, 
prorrogável na forma da Lei  14.133/2021. 

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

b) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual uma vez que a decisão sobre a prorrogação 
do ajuste se insere no âmbito da discricionariedade da Administração Pública. 

c) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

d) O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

§2º: O prazo de entrega será conforme Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

1.  

O valor total da contratação será de R$9.498,00 (Nove Mil, Quatrocentos e Noventa e Oito Reais) 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

 O pagamento será efetuado mediante a apresentação da nota fiscal no Departamento de Contabilidade, 

devidamente assinada e carimbada no verso pela Secretaria Municipal que requisitar o objeto,  Além disso, deverá conter o 

respectivo número do Pregão, número do Contrato, e número da nota de empenho, e os dados necessários para a 

realização do pagamento, preferencialmente a chave PIX, caso haja. 

§1º: A Nota Fiscal, deverá ser emitida para o FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE IMBITUVA, CNPJ 

07.795.416/0001-92; 

§2°: A Nota Fiscal eletrônica deverá ser enviada para o e-mail fundoprevidencia@imbituva.pr.gov.br 

§3º: Obriga-se a licitante, a manter junto ao departamento de contabilidade, as certidões negativas de débitos 

atualizadas de INSS e FGTS e Trabalhista, sob pena de não o fazendo, ter os pagamentos suspensos. 

§4º: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência anexo, Decreto Municipal n°.6738/2023 que dispõe sobre o Cronograma de Pagamentos dos 

fornecedores, e Decreto Municipal n°. 6846 que dispõe sobre a Retenção de Tributos no pagamento dos seus Fornecedores. 
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§5º: Inadimplemento financeiro por parte do Município ensejará ao contratado direito à correção monetária 

sobre os valores a pagar que ultrapassarem o prazo legal. O Índice para correção monetária será o IPCA (indicie oficial de 

inflação), proporcionalmente ao período do atraso, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
orçamentação estimada datada em 14/01/2025, conforme previsão §3º do Art 92, respeitadas as prerrogativas previstas nos 
art. 104, 124 e seguintes. 

§1º: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

§2º: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

§3º: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

§4º: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

§5º: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

§6º: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

§7º: O reajuste será realizado por apostilamento. 

§ 8º: Em se tratando de Reequilibrio Econômico Financeiro, dar-se há na forma do Art. 124  da Lei 14133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

 São obrigações do Contratante: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

a)  Entregar o objeto, se for o caso acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

b)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c)  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e)  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

f)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g)  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h)  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j)  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

l)  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m)  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

n)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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o)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

p)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

§1º: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 

d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§2º: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (MEIO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 05% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

 

§3º: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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§4º: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§5º: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§6º: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§7º: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§8º: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§9º: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

§10: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159). 

§11º: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§12º: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§13: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

§14º: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

§1º: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§2º: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

§3º: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
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que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

§1º: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO:  

DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

5 14.001.04.122.0407.2001 100 3.3.90.40.00.00 Do Exercício 

§2º: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

§1º: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

§1º: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

§2º: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§3º: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

4º: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 
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CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 
 Incumbirá ao Fiscal/Gestor elaborar mecanismos para acompanhar rotina para manutenção da habilitação e 

condições contratuais até o término da vigência do contrato, bem como a reapresentação de documentos que tenham 

alterações ou validade, ou que possam comprometer o andamento processo licitatório no decorrer do curso da execução, 

bem como, garantias, cronogramas, certidões, comprovações de vínculos, Art´s, dentre outros. 

§1º: A Gestão contratual será feita pelo Município Contratante através do (a) Sr (a) CLAUNEI GALVAO DA SILVA, 
denominado (a) gestor (a) do contrato, de acordo com a Portaria n°. 5915 Publicada em 25/02/2025. 

§2º: A Fiscalização contratual será feita pelo Município Contratante através do (a) Sr (a) EMERSON JOSE PEDROSO 
denominado (a)  fiscal do contrato de acordo com a Portaria n°. 5915 Publicada em 25/02/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual, conforme LEI 12.846/2013. 

 §1º:  Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição 
ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 §2º: Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do contrato, 
ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou 
funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao concorrer para o contrato em questão. 

 §3º: Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a 
qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 
aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar 
tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas. 

 §4º: Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de 
sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: para a outorga de 
contratos financiados pelo Banco; e para ser designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de 
uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 

 §5º: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, 
prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, além de outros 
documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais 
designados pelo Banco. 
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 §6º: O Fornecedor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo 
Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros documentos relacionados com o processo de aquisição, 
seleção e/ou execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo 
Banco Mundial. 

 §7º: Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no Anexo II – Diretrizes 
Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos 
de inspeção e auditoria do Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma 
declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS NO AMBITO DA SESA 

 

 A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal quanto 
estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo 
a seguridade social de seus empregados, o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e 
segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e comprometimento com a conservação 
e preservação do meio ambiente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO (art. 92, §1º) 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituva, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Imbituva/PR, 06/03/2025 
 

 
 
 
 
 
Sr. BERTOLDO ROVER    RPREV CONSULTORIA ATUARIAL LTDA 

Prefeito Municipal de Imbituva   IAN DE LIMA MENDONÇA COUTINHO 
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